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FIG. 31 Toninha capturada acidentalmente no Rio Grande do Sul e levada aos pesquisadores pelos pescadores, em um regime de   
 colaboração. A coloração mais escurecida do animal é ocasionada pelo tempo de conservação no gelo do porão da embarcação.
FIG. 32  Toninha encontrada morta em Quissamã, litoral norte do Rio de Janeiro.
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FIG. 34  Toninhas capturadas em redes de pesca no litoral do Estado de São Paulo (FMA II).
FIG. 35  Áreas de concentração de Toninhas no interior da Baía da Babitonga (em rosa) e área proposta para a criação da Reserva de  
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FIG. 36  Área proposta para a criação do Parque Nacional do Albardão (linha branca).
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 Em 1997, pela primeira vez, o IBAMA publicou o Plano de Ação para a Conservação dos Mamíferos Aquáticos do 
Brasil, em que todas as espécies ameaçadas eram arroladas num mesmo documento. A Toninha (Pontoporia blainvillei) era 
uma delas. O mesmo aconteceu na versão II do Plano de Ação, publicada em 2001. O Ministério do Meio Ambiente apoiou, por 
meio do Edital FNMA/PROBIO 01/2003, a elaboração de dois projetos sobre a Toninha. Com base nos documentos do IBAMA e 
do MMA, o ICMBIO consolidou esta versão.
 Assim, o conhecimento adquirido desde a edição do primeiro Plano até os trabalhos do FNMA e PROBIO, constituiu 
uma sólida base para a elaboração de um Plano de Ação exclusivo para as Toninhas. 
  O fato de ser uma espécie de ocorrência em áreas costeiras a torna suscetível a muitas ameaças, uma em particular, 
de efeito deletério, capaz de levá-la à extinção: a captura incidental na pesca com redes de emalhe. Há aproximadamente 
meio século as Toninhas vêm sendo capturadas em grandes números por essas redes. Hoje, há evidências científi cas de que 
essas capturas são insustentáveis, enquanto medidas de conservação e controle e tardam em ser implementadas, mesmo já 
tendo sido recomendadas em documentos anteriores.
  Vale destacar que, ao trabalho da comunidade científi ca e das ONGs ambientalistas, é preciso que se considere 
também o conhecimento e o esforço das comunidades locais que procuram adotar medidas para a recuperação das Toninhas. 
 É mister que o Estado exerça suas atribuições, incluindo regulamentação e fi scalização de atividades pesqueiras, 
educação ambiental, fomento à pesquisa e até mesmo a oferta de novas opções de trabalho para o homem que, sem querer, 
ao buscar a sua sobrevivência, acaba destruindo outra espécie.
  Esperamos que este Plano da Ação seja um instrumento para minimizar as ameaças sobre a espécie e garantir sua 
viabilidade em longo prazo. As ações aqui propostas, em todas as metas, são contundentes e precisam acontecer. Não será 
uma tarefa fácil: ela implica uma mudança de paradigma, um novo olhar sobre um problema já tão conhecido. Ela exige 
determinação e pulso forte. Mas se não formos capazes de salvar uma espécie, que ensinamentos deixaremos aos nossos 
descendentes? 
  

JESUINA MARIA DA ROCHA
Instituto Aqualie

APRESENTAÇÃO
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 Os Planos de Ação são ferramentas de gestão para conservação da biodiversidade, com abrangência, nacional e interna-
cional. A sua principal fi nalidade é estabelecer estratégias de ações para a conservação das espécies ameaçadas de extinção. 
 Até 2007, o então IBAMA, autarquia federal, apoiou a elaboração de vários Planos de Ação. Na Série Espécies Ame-
açadas foram elaborados 7 Planos de Ação, abrangendo pouco mais de 20 espécies ameaçadas de extinção e outras espécies 
importantes para a conservação. 
 Em agosto de 2010, com o apoio de vários parceiros, o ICMBio aprovou mais 14 planos de ação, envolvendo 22 ver-
tebrados ameaçados, 55 lepidópteros e 28 cactáceas, todos ameaçados, mudando portanto este quadro, com agora mais de 
100 espécies ameaçadas da fauna com estratégia para conservação na forma de planos de ação.
 O Plano de Ação Nacional para a Conservação dos Mamíferos Aquáticos – Toninha, Pontoporia blainvillei, é um docu-
mento especial, pois refl ete o empenho dos setores governamental, não-governamental e acadêmico do Brasil na conservação 
da espécie, evidenciando o quanto a união de esforços é primordial para a conservação da biodiversidade, e serve também como 
referência nas agendas ambientais de todos os órgãos competentes dos estados da Federação. Dessa forma, caberá ao CMA/
ICMBio desempenhar o papel de coordenador deste plano, articulando a realização das metas com os parceiros envolvidos.
 Ao publicar este Plano o Instituto Chico Mendes oferece estratégia para conservação e recuperação da Toninha. As 
ações propostas nesta estratégia estão condicionadas a serem realizadas com esforço conjunto dos diferentes atores: centros 
de pesquisa, universidades, organizações não-governamentais, e representações governamentais em âmbito federal, estadu-
al e municipal.
 Por esta razão, é uma grande satisfação apresentar este documento, cuja fi nalidade é manter a nossa missão frente 
à sociedade de assegurar o patrimônio natural brasileiro para as presentes e futuras gerações.

RÔMULO JOSÉ BARRETO MELLO 
Presidente do ICMBIO

APRESENTAÇÃO
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1.1 NOMES COMUNS

 Pontoporia blainvillei (Gervais & D`Orbigny, 
1844) é um pequeno cetáceo odontoceto da família Ponto-
poriidae, conhecido popularmente como Toninha. Mas outras 
denominações pontuais, como manico, boto-garrafa e boto-
-cachimbo, também podem ser empregadas ao longo de sua 
distribuição no Brasil. Franciscana é o nome comum utilizado 
em países de língua espanhola e inglesa.

1.2 DISTRIBUIÇÃO E HÁBITAT

 A Toninha ocorre desde Itaúnas (18º25’S), Estado 
do Espírito Santo, Brasil (Siciliano, 1994), até Golfo San Ma-
tias (~42oS), Província de Chubut, Argentina (Crespo et al., 
1998) (Fig. 2). Seu hábitat preferencial inclui regiões estua-
rinas e costeiras de até 50 m de profundidade, entretanto, a 
maior parte dos registros é para águas mais rasas, de até 30 
metros (Pinedo et al., 1989; Di Beneditto e Ramos, 2001). 
 A distribuição da Toninha não é contínua entre os 
limites setentrional e meridional, com dois hiatos ao longo 

da sua área de ocorrência (Siciliano et al., 2002) (Fig. 3). 
Essa fragmentação da distribuição corresponde às regiões 
localizadas entre Regência (19º40’S) e Barra do Itabapoa-
na (21º18’S), Estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro, e 
entre Macaé (22º25’S) e Baía da Ilha Grande (23ºS), Esta-
dos do Rio de Janeiro e São Paulo, respectivamente. Entre 
as possíveis causas para a existência desses hiatos estão a 
temperatura, profundidade e transparência da água. 
 A Baía da Babitonga, SC, é um dos únicos locais 
em que a espécie ocorre em águas estuarinas (Fig. 1). Esse 

INTRODUÇÃO À BIOLOGIA 
E ECOLOGIA DA ESPÉCIE

Fig. 1 - Grupo de Toninhas, Pontoporia blainvillei, na Baía da Babitonga, SC. Ao fundo, observa-se a cidade de São 
Francisco do Sul, SC -  (Fotos: Marta J. Cremer).
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local fi ca a 20 km da principal desembocadura do estuá-
rio, possuindo uma profundidade de até 28 m. Neste local 
a espécie é observada ao longo de todo ano e possui áreas 
preferenciais para forrageamento e socialização (Cremer 
& Simões-Lopes, 2005, 2008). Grupos de Toninhas tam-
bém têm sido avistados recentemente no complexo es-
tuarino de Cananéia, litoral sul do Estado de São Paulo 
(Santos, 2007).
 O conhecimento de como uma espécie está estru-
turada sob o ponto de vista populacional é importante para 
defi nição de unidades de manejo a serem consideradas em 

Planos de Conservação. A primeira proposta de defi nição de 
áreas de manejo para a Toninha foi apresentada por Secchi 
et al. (2003a), com base em uma revisão das informações 
bioecológicas disponíveis sobre a espécie. Nesse trabalho, 
os autores propuseram o reconhecimento de quatro áreas 
de manejo para a espécie, referidas como Áreas de Manejo 
da Toninha (FMAs – Franciscana Management Areas): Área 
de Manejo I (FMA I): Espírito Santo e Norte do Rio de Janei-
ro; Área de Manejo II (FMA II): São Paulo e Santa Catarina;  
Área de Manejo III (FMA III): Rio Grande do Sul e Uruguai; e 
Área de Manejo IV (FMA IV): Argentina) (Fig. 2).
 

 

 
 

 

 

 

 
 

Fig. 3. Distribuição da Toninha na FMA 
I (área marcada em azul) e a existência 
dos dois hiatos entre Regência e Barra 
do Itabapoana e entre Macaé e a Baía 

da Ilha Grande.

Fig. 2. Mapa da distribuição da 
Toninha (Pontoporia blain-
villei). As linhas vermelhas 
representam os limites norte e 
sul de distribuição. Os limites 
de cada Área de Manejo da 
Toninha (FMA) estão represen-
tados na cor preta. A espes-
sura da linha de cada FMA 
representa o grau de estrutu-
ração de cada população.  
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1.3 ABUNDÂNCIA

 Uma estimativa robusta do tamanho populacio-
nal de uma espécie ameaçada, como a Toninha, é funda-
mental para o entendimento de seu atual estado de con-
servação e para verifi car tendências populacionais futuras. 
Neste sentido, este estudo tem sido frequentemente reco-
mendado como uma prioridade de pesquisa para a espécie. 
 Até o momento não existe estimativa de abun-
dância para toda distribuição da espécie, com a exceção do 
estoque que habita a FMA III. Em um levantamento aéreo 
realizado no Rio Grande do Sul, em 1996, contaram-se 34 
Toninhas (em 29 grupos), resultando numa densidade mé-
dia de 0,657 indivíduos/km2 (IC 95%: 0,516 a 0,836) para os 
435km2 monitorados (Secchi et al., 2001). A extrapolação 
dessa densidade para toda a área ocupada pelo estoque (i.e. 
costa do Rio Grande do Sul e Uruguai até a isóbata dos 30 me-

tros) resultou numa estimativa de tamanho populacional de 
42.078 Toninhas (CI 95%: 33.047-53.542). Essa extrapolação 
deve ser interpretada com cautela, pois foi baseada numa 
densidade estimada para uma pequena fração da distribui-
ção do estoque (ver detalhes em Secchi et al., 2001).
 Em 2004, uma nova estimativa de abundância 
da espécie foi realizada no Rio Grande do Sul, também por 
intermédio de levantamentos aéreos, durante a execução 
do projeto “Conservação e Biologia da Toninha”, fi nan-
ciado pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente (Convênio 
094/2001) (Figs. 4 e 5). Uma área de 13.771 km2 foi so-
brevoada, compreendendo praticamente toda a costa do 
Estado (aproximadamente entre 29oS e 34oS), sendo avis-
tadas 31 Toninhas, em 25 grupos. A densidade resultante 
foi de 0,513 indivíduos/km2 (IC 95%: 0,260 a 0,929), e a 
estimativa de abundância para a área sobrevoada foi 7.028 
Toninhas (IC 95%: 3.580 a 12.793) (Danilewicz, 2007). 

FIG. 4 - Aeronave bimotor, utilizada 
como plataforma de observação 
para as estimativas de abundância 
de Toninha. 
(Foto: Ignacio B. Moreno – UFRGS/
GEMARS).

Fig. 5. Pesquisadores registrando dados de distribuição e abundância de Toninhas a partir de levantamentos aéreos 
(Foto: Daniel Danilewicz - GEMARS-AQUALIE). 
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 Na Baia da Babitonga, litoral norte de Santa Ca-
tarina, a abundância da espécie foi estudada por meio de 
transecções lineares realizadas a bordo de pequenas em-
barcações motorizadas (Fig. 6). Nesta área, a população foi 
estimada em 50 animais e a densidade foi de 0,32 indivídu-
os/km2 (Cremer e Simões-Lopes, 2008).
 Embora os dados de abundância da Toninha ainda 
não estejam disponíveis para toda a distribuição da espécie, 
evidências empíricas sugerem que a população no sul (FMA 
III + FMA IV) da distribuição da espécie seja maior que no 
norte. Índices de abundância relativa, baseados em dados 
de captura por unidade de esforço pesqueiro (CPUE), são 
bem maiores ao sul (e.g. Crespo et al., 1986; Corcuera, 1994; 
Praderi, 1997; Secchi et al., 1997; Ott, 1998; Secchi e Ott, 
2000) do que ao norte de Santa Catarina (e.g. Di Beneditto 
et al., 1998; Di Beneditto e Ramos, 2001; Bertozzi e Zerbini, 
2002). Taxas de encontro de Toninhas mortas durante moni-
toramentos sistemáticos de praia são também maiores ao sul 
(e.g. Pinedo e Polacheck, 1999; Danilewicz, 2007) do que ao 
norte (e.g. Santos et al., 2002) de Santa Catarina, reforçando 
a suposição de uma população menor ao norte. Além disso, 
segundo Secchi (2004), a abundância da Toninha pode estar 

limitada, ao norte, pela presença de pelo menos quatro espé-
cies simpátricas e parapátricas de delfi nídeos (i.g. boto-cinza 
(Sotalia fl uviatilis), golfi nho-pintado-do-Atântico (Stenella 
frontalis); golfi nho-de-dentes-rugosos (Steno bredanensis), 
golfi nho-comum (gênero Delphinus) e golfi nho-nariz-de-
garrafa (Tursiops truncatus), que aliado a uma estreita plata-
forma continental podem ter intensifi cado uma competição 
pelo mesmo recurso (hábitat ou presas).

Fig. 6. Realização de transecções em embarcação para a obtenção de estimativas populacionais na Baía da Babitonga, SC (FMA 
II) (Foto: Fernando Hardt).

Fig. 7. Toninha, Pontoporia blainvillei, fotografada na Baía da 
Babitonga, SC – FMA II (Foto: Marta J. Cremer). 
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1.4 HISTÓRIA DE VIDA

 A Toninha é uma das espécies com ciclo de 
vida mais curto entre os cetáceos. Estudos sobre a bio-
logia da espécie indicam variações ao longo das áreas 
de distribuição. A maturidade sexual é atingida quando 
os animais possuem entre 2 e 5 anos de idade, havendo 
pouca diferença na idade de maturação entre os sexos. 
No entanto, o comprimento médio de maturidade sexu-
al refl ete tanto o dimorfi smo sexual reverso (i.e. fêmeas 
maiores que machos) quanto à pronunciada variação 
geográfi ca em tamanho da espécie. 
 As Toninhas na FMA I tornam-se sexual-
mente maduras aos dois anos de idade e cerca de 
115 cm de comprimento, para machos, e três anos 
e 130 cm para fêmeas (Ramos et al., 2000). Na FMA 
II, a maturidade sexual é atingida entre 100 e 116 
cm nos machos e entre 122 e 126 cm nas fêmeas 
(Rosas & Monteiro-Filho, 2002a; Bertozzi, 2009). 
No Rio Grande do Sul (FMA III), o tamanho médio 
de maturidade sexual para machos e fêmeas é 127,4 
cm e 138,9 cm, respectivamente (Danilewicz, 2003; 
Danilewicz et al., 2004). A idade máxima conhecida 
é de 21 anos (Pinedo & Hohn, 2000).
 As fêmeas dão a luz a um fi lhote a cada um 
ou dois anos (Figs. 8 a 10). O período de gestação 
dura em torno de 11 meses e o comprimento, ao 
nascer, varia entre 70 e 80 cm. O tempo de lactação 
pode chegar a 9 meses. Na FMA I a reprodução não 
apresenta uma sazonalidade defi nida, enquanto nas 
demais FMAs os nascimentos ocorrem predominan-
temente na primavera e verão (Di Beneditto et al., 
2001; Rosas & Monteiro-Filho, 2002a; Danilewicz, 
2003, Bertozzi, 2009).
 A Toninha nas FMA I e II alcançam a matu-
ridade física entre 113,3 e 117,1 cm, para machos, e 
128,9 e 144,7 cm, para fêmeas (Ramos et al., 2000; 
Rosas, 2000). Nas FMA III e IV, a maturidade física é 
alcançada entre 129,8 e 136,4 cm, para machos, e 
146,4 e 161,9 cm, para fêmeas (Kasuya & Brownell, 
1979; Walter, 1998).

1.5 DIETA

 A Toninha alimenta-se de uma ampla 
variedade de presas, com cerca de 80 itens já regis-
trados como parte de sua dieta no Brasil, Uruguai 

Fig. 10. Detalhe das vibrissas no rostro, estruturas sensoriais comuns 
em fi lhotes de várias espécies de cetáceos e que desaparecem pos-
teriormente (Foto: Claudia Rocha-Campos).

Fig. 8. Filhote de Toninha encontrado na Baía San Blas, Argentina, 
em 2008, em tentativa de reabilitação (Foto: Claudia Rocha-Cam-
pos).

Fig. 9. Detalhe do feto de Toninha encontrado em uma fêmea cap-
turada no Rio Grande do Sul. A espécie gera um fi lhote a cada um 
ou dois anos, em uma gestação que dura cerca de 11 meses (Foto: 
Ignácio B. Moreno – GEMARS;UFRGS).
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e Argentina. A alimentação da espécie é composta princi-
palmente por peixes ósseos e lulas de regiões estuarinas e 
costeiras. A Toninha alimenta-se de presas de pequeno por-
te, geralmente em torno de 10 cm. A ingestão de alimento 
sólido provavelmente inicia quando as Toninhas possuem 
2-3 meses de idade e 75-80 cm de comprimento, fase em 
que os camarões são importantes componentes da dieta.
 Na FMA I, a Toninha alimenta-se principalmente 
de peixes ósseos: cangoá (Stellifer spp), pescadinha (Isopis-
thus parvipinnis), pescada (Cynoscion jamaicensis), piaba 
(Pellona harroweri), peixe-vidro (Chirocentrodon bleekeria-
nus) e manjuba (Anchoa fi lifera); de lulas (Loligo sanpau-
lensis e L. plei) e do camarão sete-barbas (Xyphopenaeus 
kroyeri). 
 Na FMA II, mais precisamente no litoral centro-
norte de Santa Catarina, foram encontrados bicos de ce-
falópodes, em conteúdos estomacais, das espécies Loligo 
sanpaulensis e Loligo plei, assim como duas outras espécies 
da família Octopodidae. As espécies de teleósteos encon-
trados nos estômagos analisados foram Anchoa parva, Cte-
nosciaena gracilicirrhus, Cynoscion jamaicensis, Harengula 
clupeola, Isopisthus parvipinnis, Larimus breviceps, Micropo-
gonias furnieri, Mugil spp., Paralonchurus brasiliensis, Pello-
na harroweri, Pogonias cromis, Stellifer brasiliensis, Stellifer 
rastrifer, Trichiurus lepturus, assim como exemplares da 
família Engraulidae e Clupeidae. As quatro espécies de tele-
ósteos mais importantes para a dieta da Toninha nessa re-

gião foram S. rastrifer, T. lepturus, P. harroweri e I. parvipinnis 
(Henrique-Garcia & Barreto, 2006).
 No Rio Grande do Sul (FMA III), a dieta da Toninha 
é composta principalmente por pescada-olhuda (Cynoscyon 
guatucupa), peixe-espada (Trichiurus lepturus), corvi-
na (Micropogonias furnieri), pescadinha-real (Macrodon 
ancylodon), cangoá (Stellifer rastrifer), abrótea (Urophycis 
brasiliensis), maria-luiza (Paralonchurus brasiliensis) e a 
lula (Loligo sanpaulensis). Variações sazonais na dieta são 
registradas, acompanhando a disponibilidade das presas, e 
o seu hábito alimentar confi rma a estreita associação da es-
pécie com áreas costeiras e próximas a estuários (Ott, 1995; 
Bassoi, 1997; Di Beneditto & Ramos, 2001).

 
1.6 PREDAÇÃO 

 Apesar da pouca informação sobre a mortalidade 
natural da Toninha, é conhecida sua predação por parte de 
algumas espécies de tubarões como a tintureira (Galeocer-
do cuveri), cação-bruxa (Notorynchus cepedianus), tubarão-
martelo (Sphyrna spp.) e de orcas (Orcinus orca) (Praderi, 
1985; Ott & Danilewicz, 1998; Di Beneditto, 2004; Santos 
e Netto, 2005). Em março de 2005, durante uma operação 
de fi calização de pesca na costa norte do Paraná, uma orca 
foi avistada atacando uma Toninha adulta (Fig. 11) (Santos 
e Netto, 2005).

Fig. 11. Um macho de orca, Orcinus orca, atacando uma Toninha no litoral norte do Paraná (Foto: Denis F. Netto).
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1.7 PARASITAS E PATÓGENOS

 A fauna parasitária da espécie tem revelado di-
ferenças entre as populações. No norte do Rio de Janeiro, 
a análise macroscópica de 70 conteúdos estomacais de To-
ninha não revelou a presença de endoparasitas na espécie 
(Santos et al.,1996 e Di Beneditto e Ramos, 2001). No sul do 
Estado de São Paulo foi observada a ocorrência do trema-
tódeo Hadwenius pontoporiae no intestino de exemplares 
(Marigo et al., 2002). Na porção sul da área de distribuição 
da espécie, entre o sul do Brasil e Argentina, vários nema-
tódeos, acantocéfalos e trematódeos compõem a sua hel-
mintofauna (Raga et al., 1994; Aznar et al., 1995; Andrade, 
1997). Silva & Cousin (2004, 2006a,b) descreveram diversas 
alterações e lesões severas das paredes gástricas e intes-
tinais de Pontoporia blainvillei da região litorânea de Rio 
Grande, RS, causada pelos acantocéfalos Bolbosoma turbi-
nella e Polymorphus (P.) cetaceum. Uma avaliação contínua 
dessas infecções parasitárias poderá determinar seu papel 
na condição de saúde das Toninhas da costa brasileira.
 A relação entre a presença de agentes potencial-
mente patogênicos e as causas de mortalidade natural da To-
ninha ainda é pouco estudada. Uma investigação conduzida 
na população de Toninhas que se distribui na costa norte do 
Estado do Rio de Janeiro revelou resultados negativos quanto 
à presença de toxoplasmose (Peixoto-Rangel et al., 2001), 
morbillivírus (Van Bressem et al., 2001) e poxvírus (Van Bres-
sem et al., 2003). Ruoppolo (2003) examinou 84 Toninhas 
oriundas do sudeste e sul do Brasil, isolando a bactéria Pseu-
domonas aeruginosa e o fungo Micrococcus spp. 
 Durante a condução do Subprojeto “Estratégias de 
Conservação para a Toninha (Pontoporia blainvillei) nas áreas 
de manejo I e II: buscando alternativas para salvar uma espé-
cie” e do Projeto “Conservação e Biologia de Pontoporia blain-
villei”, entre 2003 e 2004, foram realizadas coletas regulares, 
totalizando 114 amostras de swabs da fenda genital, ânus, 
espiráculo, boca e olho direito, dos quais 52 foram positivas 
e 62 negativas para os agentes bacterianos Plesiomonas shi-
gelloides e Aeromonadaceae. Desse total, 48 amostras foram 
positivas para Vibrio spp. Os resultados mais detalhados en-
contram-se em Pereira et al. 2007 e Pereira et al. 2008. Dentre 
os agentes isolados destacam-se: Aeromonas veronii biogru-
po veronii, Aeromonas veronii biogrupo sobria, Aeromonas sp., 
A. caviae, A. hydrophila, A. jandaei, A. sobria, A. eucrenophila, 
A. schubertii, A. media, A. trota, Plesiomonas shigelloides, V. 
alginolyticus, V. carchariae, V. vulnifi cus, V. parahaemolyticus, 
V. cincinnatiensis, V. fl uvialis, V. furnisii, V. damsela, V. mimicus, 
V. orientalis, V. harveyi, V. mediterranei, V. aestuarinus, V. gazo-

genes, V. pelagius I, V. pelagius II, V. campbelii e Vibrio spp. Vale 
salientar que em adição a esses gêneros, foram encontrados 
Staphylococcus e Campylobacter. 
 Esse levantamento inédito na costa brasileira 
permitiu a ampliação dos conhecimentos sobre os agentes 
etiológicos de processos infecciosos em mamíferos aquá-
ticos, em particular com relação a patógenos exóticos in-
troduzidos em áreas incólumes, em sua maioria devido aos 
hábitos migratórios de animais marinhos. Dessa forma será 
possível contribuir positivamente para a criação de siste-
mas contínuos de vigilância microbiológica. Essas atitudes 
podem auxiliar os programas de preservação ambiental, 
particularmente no caso de espécies ameaçadas, como a 
Toninha. Fica evidenciada a vulnerabilidade de Pontoporia 
blainvillei a diversos agentes bacterianos, os quais apontam 
para um acelerado quadro de degradação costeira e reco-
nhecida emergência de novos patógenos. 

1.8 ASPECTOS COMPORTAMENTAIS

 Geralmente observam-se indivíduos solitários ou 
grupos de 2 a 5 indivíduos (Fig. 12), podendo, no entanto, 
formar grupos com mais de 10 indivíduos (Bordino et al., 
1999; Di Beneditto et al., 2001b; Secchi et al., 2001; Cremer 
e Simões-Lopes, 2005).
 A espécie tende a evitar aproximação de em-
barcações motorizadas, e a execução de comportamentos 
aéreos é incomum (Bordino et al., 2002). Até o momento, 
não há evidência concreta de que a Toninha apresente al-
gum padrão migratório. De qualquer forma, a espécie, por 
exceder limites territoriais, é listada nos Apêndices I e II da 
Convenção para a Conservação das Espécies Migratórias de 
Animais Selvagens (CMS).

 

 

 
 O conhecimento sobre os padrões de desloca-

Fig. 12. Toninhas fotografadas na Baía da Babitonga, SC – 
FMA II (Foto: Marta J. Cremer). 
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mento é essencial para ajudar a entender as unidades po-
pulacionais, avaliar os impactos existentes e para a tomada 
de medidas efi cazes de conservação da espécie (Bordino et 
al., 2008). O primeiro rastreamento de Toninhas foi condu-
zido em 2005, na Baía Samborombon, desembocadura do 
Rio La Plata, na Província de Buenos Aires, Argentina, por 
meio da colocação de transmissores VHF. Mais recentemen-
te passaram a ser utilizados transmissores satelitais para o 
rastreamento de Toninhas na Baía San Blas (2007 e 2008) e 
na Baía Samborombon (2006 e 2010) (Fig. 13), por Bordino 
e colaboradores (Figs. 14 e 15).
 Todos os indivíduos rastreados por satélite demons-
traram movimentos localizados e áreas de vida de 150 km2 na 
Baía Samborombon, e de 345 km2 na Baía San Blas. Equipa-
mentos para a medição de tempo e profundidade de mergulho 
(TDRs - time-depth recorders) também foram utilizados, vi-
sando à obtenção de informações ecológicas. Na Baía San Blas, 
Bordino (1999) pôde observar Toninhas em todas as estações 
do ano. A demonstração de utilização de uma pequena área de 
vida nas baías, onde há intensa atividade de pesca artesanal, 
evidencia a necessidade de ações urgentes para a minimização 
da ameaça naquela região (Bordino et al., 2008).
 Um detalhado estudo em campo com a espécie 
foi também realizado na Baía da Babitonga, SC, tendo sido 
observada ao longo de todo ano e demonstrando ter áreas 
preferenciais para forrageamento e socialização (Fig. 16). A 
presença de áreas de concentração e a ausência de registros 

na entrada da baía sugerem que essa população seja residen-
te. Entretanto, os dados demonstram que a possibilidade de 
avistagem está relacionada às condições do mar, não tendo 
sido observadas Toninhas no Mar Beaufort acima de 2. A 
profundidade dos locais de avistagem variou de 2 a 10 m. Es-
tudos mais recentes demonstraram a presença de grupos de 
1 a 13 indivíduos, e estimaram a população em 50 animais, 
com uma densidade de 0,32 indivíduos por km2, embora os 
autores acreditem que esse valor esteja subestimado (Cremer 
& Simões-Lopes, 2005; Cremer & Simões-Lopes, 2008).
 

1.9 POTENCIAL PARA CRESCIMENTO 
POPULACIONAL

 Apesar das variações regionais nos parâmetros 
vitais (taxa de sobrevivência, fecundidade, estimativa de 
abundância) e as incertezas associadas a suas estimativas, a 
Toninha, em geral, apresenta um baixo potencial para cresci-
mento populacional anual, o qual varia de aproximadamente 
0.2% para a FMA II a 3.4% para a FMA I. Na FMA III essa taxa 
foi de 2.1% (Secchi, 2004). Estes valores estão próximos àque-
les encontrados para pequenos cetáceos em outras regiões do 
mundo e indicam que a espécie tem uma baixa capacidade 
para repor a parcela da população removida pelas capturas 
acidentais em redes de pesca ou outra fonte de mortalidade 
não natural.

Fig. 13.  Toninhas, Pontoporia blainvillei fotografadas na Baía Samborombon, Argentina (Foto: Fundación AquaMarina).
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Fig. 16. Toninha, Pontoporia blainvillei, na Baía de Babitonga, SC (Foto: Marta J. Cremer).

Fig. 14. Capturas de Toninhas para 
a colocação de transmissores sate-
litais, realizada pelo Proyeto Fran-
ciscana, da Fundación Aquamari-
na, em parceria com The Dolphin 
Research and Conservation Ins-
titute (DRCI), na Baía Sanborom-
bon, Argentina, em 2010 (Foto: 
Claudia Rocha-Campos).

Fig. 15. Colocação de transmissores 
satelitais em Toninha para rastrea-
mento na Baía Samborombon, Ar-
gentina  - (Foto: Fundación AquaMa-
rina).
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 Atualmente, capturas acidentais de Toninhas em 
redes de espera têm sido reportadas ao longo de sua distri-
buição, constituindo o maior fator de risco para sua conser-
vação (Figs. 17 a 24) (IBAMA, 2001; Ott et al., 2002; Secchi 
et al., 2003b). 
 A limitação da espécie quanto ao hábitat prefe-
rencial e às características do seu ciclo de vida, aliadas à 
pressão exercida pelas operações de pesca em regiões cos-
teiras, constituem as principais ameaças para a extinção da 
espécie. No entanto, processos de degradação ambiental 
em áreas costeiras e estuarinas devem ser levados em conta 
como causadores de impacto sobre suas populações. 
 Apesar de progressos sobre o conhecimento da 
sua biologia e ecologia, a espécie esteve classifi cada por 
muito tempo como “DD” (Dados defi cientes) no Livro Ver-
melho da União Mundial para a Conservação (Red Data 
Book) (IUCN, 2000; 2004; 2006; 2007). Em 2008, porém, a 
categoria foi alterada para “VU” (vulnerável). Esta categori-
zação justifi ca-se sob o critério A3d, devido a um declínio 

projetado de mais de 30% em três gerações (36 anos, Taylor 
et al. 2007), tendo como base os resultados de uma análi-
se de simulação populacional (Secchi, 2004), utilizando os 
níveis atuais e potenciais de mortalidade pela pesca. É im-
portante enfatizar que a taxa de declínio está subestimada, 
uma vez que um período de apenas 25 anos foi considerado 
e que as outras fontes de mortalidade não-naturais não 
foram incorporadas na análise. A causa do declínio popu-
lacional da Toninha não tem diminuído, pelo contrário, pro-
vavelmente está aumentando devido à expansão da pesca 
e carência de ações de mitigação dos impactos. 
 A Toninha encontra-se, ainda, listada no Apêndice 
II da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da 
Fauna e Flora Silvestres Ameaçadas de Extinção (CITES), da qual 
a Argentina, Uruguai e Brasil são signatários, e nos Apêndices I e 
II CMS, Convenção para a Conservação das Espécies Migratórias 
de Animais Selvagens, a qual o Brasil ainda não é parte.
 No Brasil, a espécie está incluída na Lista Nacional 
das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção (IN 3 

2. AMEAÇAS À SOBREVIVÊNCIA 
DA TONINHA

Fig.17. Toninhas capturadas acidentalmente na atividade pesqueira de Rio Grande, RS, 1994. (Foto: Claudia Rocha-Campos).
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- MMA, 2003), tendo sido classifi cada como “VU” no Plano de 
Ação dos Mamíferos Aquáticos do Brasil (IBAMA, 2001) e como 
“EN” no Livro Vermelho da Fundação Biodiversitas (Machado et 
al., 2005; MMA, 2008). Recentemente, a espécie foi também 
incluída em diversas listas estaduais da fauna brasileira ame-
açada de extinção, incluindo Rio Grande do Sul (categoria “vul-
nerável - VU”), Paraná (categoria “em perigo - EN”), São Paulo 
(categoria “vulnerável - VU”), Rio de Janeiro (categoria “vulne-
rável - VU”) e Espírito Santo (categoria “em perigo - EN”).

2.1 MORTALIDADE INCIDENTAL 
EM REDES DE PESCA

 A mortalidade devido à captura acidental em re-
des de pesca, especialmente redes de emalhe, é a principal 
ameaça à conservação da Toninha (e.g. Ott et al., 2002; Sec-
chi et al., 2003b). Não há evidência de captura direcionada 
à espécie. Registros de captura acidental em redes de ema-
lhe para tubarões na região de Punta del Diablo, Uruguai, 
existem desde o início dos anos 40 (Van Erp, 1969). Embora 
atividades com redes de emalhe no sul do Brasil tenham 
iniciado no mesmo período (Haimovici et al., 1997), as re-
des de emalhe para peixes demersais foram documentadas 
como uma ameaça para a Toninha apenas nos anos 80. 
As capturas acidentais, desde então, têm sido registradas 
nas principais comunidades pesqueiras ao longo de toda a 
distribuição da espécie (e.g. Moreno et al., 1997; Praderi, 
1997; Secchi et al., 1997; Di Beneditto e Ramos, 2001; Ber-
tozzi e Zerbini, 2002; Rosas et al., 2002b; Ott et al., 2002; 
Secchi et al., 2003b; Danilewicz, 2007) (Figs. 17 a 25). 
 No Uruguai, estima-se que cerca de 1.500 a 2000 
animais foram mortos anualmente no fi nal dos anos 1960 

(Brownell e Ness, 1970; Pilleri, 1971). Praderi (1997) esti-
mou que, pelo menos, 3.683 Toninhas foram mortas em 
águas uruguaias entre 1974 e 1994. A mortalidade anual 
chegou a cerca de 418 animais em 1974, sendo mais eleva-
da em anos anteriores. As redes de malha maior eram con-
sideradas mais nocivas, podendo ser responsáveis por cerca 
de 70 a 90% das capturas (e.g. Praderi, 1997, 2000). O declí-
nio das espécies de tubarões visadas pela pesca de emalhe 
causou uma diminuição gradual no esforço pesqueiro, e, a 
partir de meados de 1990, apenas 20% da pesca era volta-
da à captura de tubarões (Praderi, 1997). Acreditava-se que 
as mudanças na dinâmica pesqueira no Uruguai poderiam 
benefi ciar as Toninhas, possibilitando que a população se 
recuperasse da intensa pressão pesqueira das três décadas 
anteriores (Praderi, 1997).
 Entretanto, um aumento descontrolado do esfor-
ço pesqueiro com redes de malhas menores, mais próximo 
da costa, somado à alta mortalidade em áreas adjacentes 
do sul do Brasil, possivelmente esteja difi cultando a recu-
peração do estoque que ocorre em águas do Rio Grande do 
Sul (Brasil) e Uruguai (i.e. FMA III).
 A captura acidental da espécie no Rio Grande do 
Sul é bastante elevada e preocupante, chegando a várias 
centenas de indivíduos por ano (Secchi et al., 1997; 2003b; 
Ott, 1998; Ott et al., 2002; Danilewicz, 2007) (Figs. 26 a 31). 
Valores de mortalidade por pesca ao longo da distribuição 
da espécie, baseados na combinação de estimativas prove-
nientes de diversas fontes e métodos, variaram considera-
velmente entre as áreas: 110 (min: 44; max:176) Toninhas 
na FMA I; 279 (min: 63; max: 497) na FMA II; 1.245 (min: 
562; max: 1,778) na FMA III; e 405 (min: 241; max: 567) 
na FMA IV (ver Ott et al., 2002, Di Beneditto, 2003 e Secchi 
et al., 2003b).  Por diversas razões, estes resultados pos-
sivelmente representam uma subestimativa da captura 
acidental total da espécie: a) outras parcelas da frota pes-
queira, além da frota costeira de emalhe, podem capturar 
Toninhas, todavia, ainda não foram monitoradas (Secchi et 
al., 1997); b) pescadores tendem a sub-reportar as captu-
ras acidentais (e.g. Lien et al., 1994, Hall, 1999); c) animais 
capturados podem cair da rede, durante o recolhimento, 
sem serem percebidos (Bravington & Bisack, 1996); e d) al-
gumas comunidades pesqueiras pequenas podem não ter 
sido monitoradas, como por exemplo na região sudeste do 
Brasil (e.g. Bertozzi & Zerbini, 2002). 
 Em Rio Grande, em apenas um monitoramento 
de praia, centenas de carcaças de Toninhas podem ser cole-
tadas no verão, a maior parte capturada acidentalmente e 
liberadas no mar pelos pescadores.
 

Fig 18. Toninhas capturadas acidentalmente pela ativida-
de pesqueira em Atafona, litoral norte do Estado do RJ 
(Foto: Ana Paula di Beneditto).
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2.2 POLUIÇÃO POR PLÁSTICOS 
E INGESTÃO DE RESÍDUOS

 A ingestão de plásticos por cetáceos tem sido 
uma causa de preocupação mundial (e.g. Laist, 1997).
 No Atlântico Sul Ocidental, tanto espécies cos-
teiras como pelágicas são vulneráveis à ingestão acidental 
de resíduos plásticos (e.g. Secchi & Zarzur, 1999; Bastida et 
al., 2000). A análise do conteúdo estomacal da Toninha tem 
mostrado que a espécie é também vulnerável à ingestão de 
vários tipos de resíduos, incluindo pedaços de redes e linhas 
de pesca (Figs. 32 e 33) (Bassoi, 1997; Bastida et al., 2000; 
Danilewicz et al., 2002 para uma revisão). Contudo, ainda 
não se sabe se esse tipo de ingestão é uma causa de morta-
lidade da Toninha. O efeito da ingestão desses resíduos na 
saúde das Toninhas não foi determinado e as implicações 
em nível populacional são desconhecidas. 

2.3 POLUIÇÃO QUÍMICA 

 Derramamentos de petróleo em áreas costeiras 
têm afetado diversas espécies marinhas (e.g. pinguins, 
lobos e leões-marinhos), mas seus possíveis efeitos sobre 
a Toninha são desconhecidos. Elementos-traço (Ag, As, Cd, 

Fig 19. Toninha capturada acidentalmente no litoral norte do Rio Grande do Sul (Foto: Paulo H. Ott - UERGS/GEMARS).

Fig. 20. Exemplar de Toninha, Pontoporia blainvillei 
(Foto: Ignacio B. Moreno - UFRGS-GEMARS).

Fig. 21. Detalhe da porção anterior do corpo de uma Toni-
nha (Foto: Ignacio Moreno - UFRGS-GEMARS).
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Cu, Hg, Mn, Pb, Se e Zn) e poluentes orgânico-persistentes 
(POPs), em especial as bifenilas policloradas e pesticidas 
clorados, foram detectados em tecidos de Toninhas (O’Shea 
et al. 1980; Borrel et al. 1995; 1997; Gerpe et al., 2002; 
Lailson-Brito et al., 2002; Kajiwara et al., 2004; Dorneles et 
al. 2007; Caon et al. 2008; Carvalho et al. 2008; Seixas et al. 
2008; 2009; Leonel et al, 2009; Moreira et al. 2009).
  De modo geral, os níveis de POPs encontrados 
foram relativamente baixos quando comparados a con-
centrações do Hemisfério Norte. Uma explicação plausível 
seria o fato da dieta da Toninha ser composta principal-
mente por peixes juvenis, os quais ainda não sofreram em 
grande escala com os processos de bioacumulação (UNEP/
CMS, 2000; Danilewicz et al., 2002 para uma revisão). Em 
relação aos elementos-traço, baixas concentrações de cád-
mio foram observadas em tecidos de Toninhas, o que pode 
ser atribuído ao fato de as lulas da família Loliginidae não 
constituírem vetores importantes de transferência desse 
elemento para cetáceos. É importante destacar que fo-
ram detectadas diferenças regionais nas concentrações de 
mercúrio total e mercúrio orgânico, quando comparadas as 
populações do Rio Grande do Sul com as do Rio de Janeiro. 
Os exemplares do sul do Brasil apresentaram de modo geral 
as maiores concentrações desses elementos, o que leva a 
crer que condições ambientais e parâmetros biológicos, tais 
como comprimento total e principalmente a preferência 
alimentar, infl uenciaram signifi cativamente a acumulação 
de elementos-traço no fígado de Pontoporia blainvillei. 
 A Baía da Babitonga, SC, também tem sido im-
pactada pela contaminação de poluentes químicos, e a 
possibilidade de se tratar de uma população fechada, assim 
como a proximidade com o maior pólo industrial do Estado 
de Santa Catarina, coloca a espécie numa evidente situação 
de risco (Cremer & Simões-Lopes,  2008). 

2.4 DEPLEÇÃO DOS ESTOQUES PESQUEI-
ROS E VARIAÇÃO TEMPORAL NA DIETA 

 Registros históricos de captura comercial de peixes 
têm demonstrado um declínio no desembarque anual da 
corvina (Micropogonias furnieri), e da pescadinha real (Ma-
crodon ancylodon) no sul do Rio Grande do Sul (Haimovici et 
al., 1997; Haimovici, 1998). Isto é consistente com uma redu-
ção na ocorrência dessas duas espécies na dieta da Toninha 
(Bassoi & Secchi, 2000; Secchi et al., 2003b).  A corvina tem 
sido intensamente capturada pela frota de emalhe e arrasto 
por mais de três décadas (Reis, 1992; Haimovici, 1998) e um 

Fig. 22. Toninhas capturadas acidentalmente em redes de 
pesca em Rio Grande, sul do RS (Foto: Eduardo R. Secchi). 

Fig. 23. Parcela de Toninhas encontradas mortas nas praias 
do sul do Rio Grande do Sul (Foto: Acervo NEMA).

Fig. 24. Parcela de Toninhas encontradas mortas nas praias 
do sul do Rio Grande do Sul (Foto: Acervo NEMA).
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declínio marcante na densidade de juvenis em águas costei-
ras também foi observado (Ruffi  no e Castello, 1992).
  Durante o mesmo período, a frequência de ocor-
rência da pescadinha-real e da corvina decresceu drasti-
camente de 41% para 7% e de 27.5% para 4%, respecti-
vamente, na dieta da Toninha (Bassoi e Secchi, 2000). Por 
outro lado, a frequência de ocorrência do peixe-espada, 
Trichiurus lepturus, e da castanha, Umbrina canosai, au-
mentou na dieta da Toninha de cerca de 5% e 3%, no fi nal 
dos anos 1970, para aproximadamente 39% e 20%, respec-
tivamente, em meados dos anos 1990. 
 No sul do Brasil, o peixe-espada e a pescada, 
Cynoscion guatucupa, representam cerca de 47% da bio-
massa total estimada de peixes ósseos da região. Ambas 
as espécies sofreram apenas níveis moderados de explo-
ração comercial nos últimos anos (Haimovici et al., 1997; 
Haimovici, 1998). Enquanto a pescada sempre foi uma 
presa importante para a Toninha, o peixe-espada tinha 
uma importância mais baixa no passado, tornando-se, 
atualmente, uma das espécies de maior importância na 
dieta da Toninha. Estes valores sugerem que mudanças na 
dieta da Toninha acompanharam variações na disponibili-
dade de algumas presas exploradas pela pesca comercial.
 Embora os efeitos dessas mudanças marcantes 
na dieta da Toninha sejam ainda desconhecidos, as implica-
ções energéticas dessas alterações sobre a espécie podem 
ser preocupantes. Estes resultados demonstram também 
que a Toninha pode ser utilizada como um bioindicador das 
tendências no recrutamento dos estoques pesqueiros.

2.5 AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS CAU-
SADOS NA BIODIVERSIDADE BRASILEIRA 
PELA EXTINÇÃO DA TONINHA

 Os impactos causados sobre a biodiversidade bra-
sileira, como consequência da extinção da Toninha se refe-
rem principalmente aos efeitos que a remoção de predado-
res marinhos provocam na estrutura trófi ca do ecossistema. 
De acordo com Parsons (1992), a remoção de um predador 
por meio de pescarias pode causar vários efeitos, incluindo a 
substituição da espécie em determinada região por outras que 
ocupam mesma posição trófi ca, o aumento populacional de es-
pécies posicionadas em níveis trófi cos inferiores, ou alterações 
no ecossistema, que ocorrerão em longo prazo. Provavelmen-
te, predadores e presas têm evoluído dentro dos ecossistemas 
como parte integral de sua estrutura, e alterações substanciais 
em níveis trófi cos superiores ou inferiores podem levar a mu-
danças drásticas no ecossistema como um todo.

Fig. 25. Fêmea e fi lhote de Toninha emalhados em redes de 
pesca em Rio Grande, RS (Foto: Museu Oceanográfi co Prof. 
Eliézer de C. Rios). 

Fig. 26. Pesquisadores tomando dados sobre as caracterís-
ticas da pesca e das capturas acidentais de Toninha, e o 
próprio pescador colaborando com a pesquisa e anotan-
do em um caderno de bordo essas informações. (Fotos: 
Ignácio B. Moreno -UFRGS/GEMARS - e Maurício Tavares 
CECLIMAR/GEMARS).
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 Acredita-se que a distribuição original da Toninha 
seja a mesma da atual, embora não se tenha conhecimento 
sobre os processos naturais que levaram à fragmentação da 
sua distribuição ao longo do sudeste brasileiro.
 Uma das maiores preocupações existentes atual-
mente na implementação de planos efetivos de conserva-
ção de espécies ameaçadas é a identifi cação da estrutura 
populacional, isto é, o número de populações que uma es-
pécie está subdividida. Considerando que as ameaças para 
uma espécie podem ocorrer em diferentes níveis ao longo 
de sua distribuição geográfi ca, é de fundamental impor-
tância o reconhecimento da identidade das populações, a 
fi m de se conduzir procedimentos de conservação e manejo 
em âmbito local. No caso específi co da Toninha, este co-
nhecimento é particularmente importante em função dos 
diferentes níveis de captura acidental que a espécie vem 
sofrendo em distintas comunidades pesqueiras ao longo de 
sua distribuição geográfi ca (Fig. 34).
 O primeiro estudo que investigou a existência de 
possíveis variações geográfi cas na espécie foi apresentado 
por Pinedo (1991). Com base em análises morfológicas, 
a autora propôs a existência de pelo menos duas formas 
geográ fi cas para espécie: uma forma menor, distribuída 
ao norte Santa Catarina (~27ºS) e outra maior, distribuída 
ao sul desta região. Posteriormente, a diferenciação entre 
estas duas formas geográfi cas foi corroborada por meio de 
uma abordagem genética por Secchi et al. (1998). No refe-
rido trabalho, os autores analisaram a região controladora 
do DNA mitocondrial (mtDNA) de exemplares acidental-

Fig. 27. Várias Toninhas capturadas em uma mesma rede no litoral norte do Rio Grande do Sul (Foto: Paulo Ott - UERGS/GEMARS)

Fig. 28. Embarcações típicas de uma pequena comunida-
de de pesca no litoral norte de São Paulo, que também 
capturam Toninhas acidentalmente, demonstrando que 
não são ocasionadas exclusivamente por embarcações de 
grande e médio porte (Foto: Shirley Pacheco).

Fig. 29. Embarcação de Passo de Torres (RS/SC) saindo para 
pescar. A duração de uma saída de pesca de uma embar-
cação deste porte geralmente é de 10-15 dias (Foto: Da-
niel Danilewicz - GEMARS/AQUALIE).
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mente capturados no Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul – 
correspondentes às duas formas geográfi cas propostas por 
Pinedo (1991) - e também encontraram diferenças signifi -
cativas entre os espécimes das duas regiões. 
 Mais recentemente, diversos outros estudos 
envolvendo a análise de distintos caracteres biológicos 
(e.g., morfologia, reprodução, infecção parasitária e da-
dos moleculares) têm indicado a existência de variações 
geográfi cas importantes não apenas entre as duas formas 
referidas, mas também entre elas (e.g. Secchi et al. 2002 
e Lázaro et al. 2004).
 Secchi et al. (2003a) utilizaram a abordagem fi -
logeográfi ca de separação de estoques, proposta por Dizon 
et al. (1992), para identifi car possíveis áreas de manejo da 
espécie, referidas como Áreas de Manejo da Toninha (FMAs 
– Franciscana Management Areas). Reunindo informações 
sobre distribuição, resposta populacional, genótipo e fenóti-
po, os autores fornecem evidências, como mencionado ante-
riormente, para a existência de quatro populações de Toninha 
para fi ns de manejo: Área de Manejo I (FMA I): Espírito Santo 
e Norte do Rio de Janeiro; Área de Manejo II (FMA II): São Pau-
lo e Santa Catarina; Área de Manejo III (FMA III): Rio Grande 
do Sul e Uruguai; e Área de Manejo IV (FMA IV): Argentina.
 Conforme destacado por Dizon et al. (1992), uma 
propriedade bastante interessante deste método fi logeográfi -
co aplicado é que ele representa um modelo dinâmico, o qual 
pode ser reavaliado e modifi cado à medida que novas informa-
ções sobre as populações em estudo venham sendo obtidas. 
 A validade dessas divisões populacionais foi recen-
temente testada a partir de análises moleculares, envolvendo 
mtDNA e microssatélites, de uma série de exemplares prove-
nientes de distintas localidades ao longo da área de distribuição 
da espécie, com exceção do Espírito Santo e norte de Santa Ca-
tarina (Ott, 2002). Pelo menos três unidades populacionais ge-
neticamente distintas foram reconhecidas: 1) Rio de Janeiro; 2) 
São Paulo e Paraná; 3) sul de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 
Uruguai e Argentina. Uma segunda subdivisão, embora menos 
marcada, pôde ainda ser observada dentro desta terceira uni-
dade populacional, separando a Argentina das demais popula-
ções. Os resultados encontrados, portanto, demonstraram que 
as áreas de manejo propostas por Secchi et al. (2003a) parecem 
ser bastante adequadas para a conservação da diversidade ge-
nética existente na espécie. No entanto, uma melhor defi nição 
dos limites geográfi cos de algumas das áreas de manejo pro-
postas (e.g. a divisão entre as FMAs II e III) poderiam aumentar 
o signifi cado biológico destas divisões.
 Em termos da variabilidade genética, os níveis 
de diversidade encontrados em Pontoporia blainvillei fo-
ram relativamente altos e semelhantes aos reportados 

Fig. 30. Visão geral da comunidade de pesca de Passo de 
Torres, divisa entre Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 
evidenciando suas embarcações (Foto: Daniel Danilewicz 
- GEMARS/AQUALIE).

Fig. 31. Toninha capturada acidentalmente no Rio Gran-
de do Sul e levada aos pesquisadores pelos pescadores, 
em um regime de colaboração. A coloração mais escu-
recida do animal é ocasionada pelo tempo de conserva-
ção no gelo do porão da embarcação (Foto: Paulo H. Ott 
-UERGS/GEMARS).

Fig. 32. Toninha encontrada morta em Quissamã, litoral 
norte do Rio de Janeiro (Foto: Salvatore Siciliano -GEMM-
-Lagos/Oceanites/Fiocruz).
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para várias espécies de pequenos cetáceos, inclusive 
nas de mais ampla distribuição geográfi ca (Ott, 2002). 
As populações da Região Sudeste do Brasil (FMAs I e II), 
entretanto, apresentam uma diversidade genética mar-
cadamente inferior às demais populações ao longo da 
distribuição geográfi ca. A baixa variabilidade genética 
detectada nestas populações possivelmente está relacio-
nada a fatores como um maior isolamento genético, um 
menor tamanho populacional histórico ou atual, ou ain-
da, uma mais recente colonização dessas regiões. Embora 
estimativas de abundância da Toninha existam apenas 
para algumas poucas áreas (e.g., sul do Brasil, Secchi et al. 
2001), comparações entre valores de captura por unidade 
de esforço pesqueiro  sugerem que o tamanho popula-
cional da espécie pode ser realmente menor no extremo 
norte da sua distribuição geográfi ca (Secchi et al. 2002). 
 Recentemente, fomos testemunhas da extinção 
de uma espécie de pequeno cetáceo, extremamente se-
melhante morfologicamente à Toninha, que, antigamente, 
segundo alguns autores (Mead e Brownell, em Wilson & Re-
eder, 1993) compartilhava a mesma família (Platanistidae): 
o baiji. O baiji (Lipotes vexillifer) era um golfi nho fl uvial, 
endêmico do Yangtze, China, que foi considerado virtual-
mente extinto, em 2006 (Guo, 2006). Estimativas popula-
cionais feitas nos censos entre 1997 e 1999, por Zhang et al. 
(2003), já indicavam apenas 13 indivíduos distribuídos em 
1.400 km do Rio Yangtze. As principais causas desse declí-
nio populacional foram, além da destruição dos ambientes 
naturais, a pesca elétrica ilegal, que correspondeu a 40% 

da mortalidade conhecida durante os anos 90, as explosões 
para a manutenção dos canais navegáveis, (Zhang et al., 
2003; IUCN, 2007), a construção de barragens, interrom-
pendo seus deslocamentos, eliminando o acesso a outros 
tributários e lagos, e reduzindo a produtividade das suas 
presas, e as capturas acidentais em redes de pesca (Liu et 
al., 2000).  Se medidas de conservação, apontadas já em 
1986, e repetidas intensamente em congressos, publica-
ções científi cas, workshops, para a proteção e recuperação 
da espécie tivessem ocorrido desde essa época, talvez as 
metas de recuperação da sua população tivessem sido mais 
efetivas (Reeves & Gales, 2006; Turvey, 2008).
 A extinção do baiji é um exemplo da eliminação, não 
somente de uma espécie, mas de uma família inteira (Lipoti-
dae) da Ordem Cetacea, de uma linhagem evolutiva completa 
de 20 milhões de anos da radiação dos mamíferos (Dudgeon, 
2005; Wang et al., 2006; Reeves & Gales, 2006; Turvey, 2008). 
 Embora, no passado, a Toninha tenha sido incluída 
na família Platanistidae, juntamente com outras espécies de 
golfi nhos de rio, incluindo o boto-cor-de-rosa (ou boto-ver-
melho) da região amazônica (Inia geoff rensis), hoje a espécie 
é classifi cada em uma família separada (Pontoporiidae), da 
qual é a única representante (Hamilton et al. 2001).
 Diante do exposto acima, a extinção da Toninha 
pode, além de provocar alterações na composição e abun-
dância faunística nos ecossistemas marinhos costeiros da 
sua área de distribuição, representar também a perda de 
outra família inteira (Pontoporiidae), isto é, de outra linha-
gem evolutiva única dentre os cetáceos .

Fig. 33. Filhote de Toninha encontrado em Cananéia, litooral 
sul do Estado de São Paulo (Foto: Marcos C. O. Santos).

Fig. 34. Toninhas capturadas em redes de pesca no litoral 
do Estado de São Paulo (FMA II) (Foto: Marcos C. O. Santos).
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 O sucesso das ações de pesquisa e monitoramento 
depende da criação de uma rede de informações sobre as insti-
tuições que trabalham com a espécie e de um banco de dados 
contendo a relação de material biológico existente. Importa 
ressaltar que as instituições depositárias devem ser reconhe-
cidas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade (ICMBio) e seguir as normas da legislação referentes à 
coleta, transporte e armazenamento de material biológico. 
 Sobre a obtenção de material e dados biológicos, 
especialmente aqueles necessários para a estimativa de pa-
râmetros vitais (e.g. comprimento, sexo, dentes e gônadas) e 
estrutura populacional (e.g. amostras de tecido, parasitas) da 
espécie, é imprescindível que se utilizem protocolos metodoló-
gicos adequados a obtenção e armazenagem desse material.

3.1.2 ESTRUTURA POPULACIONAL 
E VARIABILIDADE GENÉTICA 

 Uma das maiores preocupações existentes na 
implementação de planos de conservação e manejo é a 
identifi cação da estrutura genética das populações, isto é, 
em quantas populações uma espécie está subdividida. Con-
siderando que as ameaças a uma espécie podem ocorrer em 
diferentes níveis ao longo de sua distribuição geográfi ca, é 
essencial o reconhecimento da identidade das populações, 
a fi m de que sejam conduzidos procedimentos de conserva-
ção e manejo em âmbito local.
 A investigação do grau de variabilidade genética 
em populações naturais pode, também, auxiliar na com-
preensão do status de conservação de uma espécie. Uma 
vez que a variação genética está intimamente associada à 
capacidade de uma espécie responder às mudanças am-

bientais, e, por conseguinte, ao seu potencial evolutivo, 
a preservação da variabilidade genética em populações 
naturais passou a ser uma das principais preocupações da 
biologia da conservação.

3.1.3 ESTIMATIVA DO TAMANHO 
POPULACIONAL 

 Estudos que envolvam estimativas do tamanho 
populacional da Toninha são prioritários para se gerar in-
formações consistentes sobre o tamanho dos estoques e 
para a comparação com as taxas de mortalidade a partir 
de capturas acidentais em pescarias, de modo a promover 
avaliação do estado de conservação da espécie ao longo de 
sua distribuição (Crespo et al., 2002).
 Essa ação de pesquisa vem sendo recomendada 
para a espécie desde 1986 (Perrin et al., 1989). No entanto, 
até o presente, só foram gerados dados para o Estado do Rio 
Grande do Sul (Secchi et al., 2001) e para a Baía da Babiton-
ga, SC (Cremer & Simões-Lopes, 2008).  
 O método aplicado para estimativas do tamanho 
populacional de cetáceos em seu hábitat que apresenta 
maior confi abilidade quanto aos resultados gerados é a 
realização de transeções lineares a bordo de aeronaves ou 
embarcações (Buckland et al., 1993; 2001). 

3.1.4 ESTUDOS SOBRE BIOLOGIA E 
ECOLOGIA

 Investigações acerca da história natural da espécie, 
tais como reprodução, crescimento, determinação de idade, 
biometria, hábitos alimentares, parasitismo, contaminação 

3. RECOMENDAÇÕES DE AÇÕES PARA 
A CONSERVAÇÃO DA TONINHA

3.1 PESQUISA E MONITORAMENTO
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por poluentes, patologias e causas da mortalidade natural 
são importantes para o entendimento do seu modo de vida, 
incluindo interações intra e interespecífi cas.  Parâmetros vi-
tais (taxas de sobrevivência e reprodutivas) e demográfi cos 
são cruciais para o entendimento da dinâmica populacional 
da espécie, bem como da sua capacidade intrínseca de reagir 
aos impactos antrópicos. De modo geral, essas investigações 
só podem ser conduzidas mediante o recolhimento de car-
caças de animais mortos acidentalmente em pescarias ou 
encalhados ao longo do litoral, de onde amostras podem ser 
extraídas para os procedimentos de análise. 
 As características que permitem o entendimento 
dos parâmetros vitais e demográfi cos da espécie merecem 
especial atenção, pois são importantes norteadores das 
medidas de manejo e conservação. Dentre esses parâme-
tros pode-se destacar o conhecimento da estrutura etária 
das populações, idade da primeira reprodução, taxas de 
fecundidade, sobrevivência e longevidade. 

3.1.5 ESTUDOS SOBRE INTERAÇÃO 
COM A PRÁTICA PESQUEIRA

 A mortalidade acidental a partir do envolvimento 
em pescarias com redes de espera representa o maior risco 
à conservação da Toninha em seu hábitat (Ott et al., 2002). 
Nesse sentido, estudos que envolvam o acompanhamento 
sistemático das pescarias ao longo da distribuição da espé-
cie vêm sendo recomendados (IBAMA, 2001).
 Ao se propor estudos sobre a interação de To-
ninhas com as pescarias, são necessários conhecimentos 
prévios acerca da dinâmica da prática pesqueira de deter-
minada região, de modo a verifi car a representatividade 
das redes de espera como artefatos preferencialmente 
utilizados. A partir de então, deve-se adotar procedimen-
tos metodológicos que gerem informações representati-
vas do cenário local e possibilitem tomadas de decisões 
adequadas à realidade regional. Di Beneditto (2004) 
apresenta proposta de roteiro metodológico para condu-
ção de estudos dessa natureza.
 Uma ação complementar aos estudos sobre inte-
ração com a prática pesqueira que deve ser considerada se 
refere à realização de testes para o uso de alarmes acústicos 
em pequenas comunidades pesqueiras (ex. Baía da Babi-
tonga, SC, e Praia Grande, SP), assim como de técnicas de 
pesca alternativas, a fi m de reduzir as capturas acidentais 
da espécie.

3.1.6 ESTUDOS ETNOBIOLÓGICOS

 É evidente a necessidade de se obter informações 
sobre o conhecimento etnobiológico das comunidades pes-
queiras em relação aos cetáceos, principalmente no caso de 
espécies ameaçadas como a Toninha.
 Vários estudos apontam que este conhecimento 
pode contribuir de forma muito relevante nas estratégias 
de conservação. Desta forma, seria pertinente a realização 
de estudos de etnotaxonomia, a fi m de reunir informações 
sobre como os pescadores classifi cam e agrupam os cetáce-
os e poder comparar esta percepção com o conhecimento 
acadêmico formal. 
 Estudos de etnoecologia também são necessários 
para se avaliar qual o grau de informação que os pescado-
res possuem sobre a ecologia desta espécie, incluindo suas 
interações com as atividades pesqueiras. A compilação 
deste conhecimento pode auxiliar no desenvolvimento de 
pesquisas relativas à Toninha e caracteriza uma importante 
contribuição que os pescadores podem oferecer à Ciência.

3.1.7 ESTUDOS SOBRE BIOLOGIA 
DA CONSERVAÇÃO

 A análise conjunta de várias informações bio-
lógicas (por exemplo, genética, morfologia, padrões de 
distribuição) é crucial para defi nir a estrutura das popu-
lações por meio de uma abordagem multidisciplinar. Esta 
estruturação populacional determina as unidades/áreas de 
manejo voltadas à conservação da espécie. As Toninhas que 
habitam estas áreas são consideradas unidades discretas 
(tratadas nesse Plano como estoques, para fi ns manejo). 
Uma vez defi nidos os estoques, torna-se essencial a coleta 
de dados para estimar parâmetros populacionais relevantes 
na avaliação do risco de extinção de cada estoque, os quais 
incluem taxas reprodutivas, taxas de mortalidade causada 
por pesca e estimativas de abundância. Estes parâmetros 
são incorporados em modelos de viabilidade e dinâmica 
populacional que fornecem uma avaliação formal do risco 
de relativo de extinção entre os estoques.  A obtenção de 
uma medida de risco relativo é fundamental para direcionar 
recursos, geralmente limitados, para o desenvolvimento de 
pesquisas prioritárias e/ou para a elaboração e implemen-
tação de estratégias de conservação ou manejo.
 No caso específi co da Toninha, estratégias de con-
servação implicarão, necessariamente, no manejo da atividade 
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pesqueira, e, possivelmente, terão consequências na econo-
mia das comunidades envolvidas direta ou indiretamente 
com a pesca.  Portanto, a implementação de estratégias de 
manejo dependerá de um amplo conhecimento dos aspectos 
sócio-econômicos das comunidades envolvidas para poder 
dimensionar a relação custo-benefício das ações de manejo 

propostas. É fundamental que a pesquisa científi ca e social, ou 
a relação entre elas, seja conduzida paralelamente com estraté-
gias de comunicação que contemplem programas informativos 
e educativos contextualizados de forma a integrar a população 
com o processo de conservação da Toninha no Brasil.
 

3.2 POLÍTICAS PÚBLICAS NACIONAIS 
E INTERNACIONAIS E LEGISLAÇÃO

 A implementação de medidas nacionais e regio-
nais para incentivar os pescadores a utilizarem equipamen-
tos que promovam a redução de capturas acidentais da To-
ninha é uma estratégia que deve ser considerada por todos 
os gestores de políticas públicas no país.
 Sugestões para mitigação do impacto das pescarias 
sobre a Toninha incluem os subsídios à implementação de tec-
nologias pesqueiras não-predatórias para a espécie, valoriza-
ção do preço de comercialização do pescado capturado a partir 
dessas tecnologias, incentivo à exploração de campos de pesca 
oceânicos a partir da modernização da frota pesqueira, capaci-
tação profi ssional dos pescadores para o desenvolvimento de 
outras atividades geradoras de renda (eco-turismo) e aprovei-
tamento de subprodutos da pesca e cultivos. 
 Considerando o cenário nacional, propõe-se a 
revisão da legislação regional (estaduais e municipais), de 
modo a reforçar os mecanismos de proteção à espécie e às 
suas áreas de uso preferenciais. 
 Atualmente, a Toninha está amparada pelos se-
guintes instrumentos legais, que envolvem também outras 
espécies da fauna:

 » Lei de Proteção à Fauna (Lei no. 5.197, de 
3/01/1967);

 » Proibição de perseguição, caça, pesca ou captu-
ra de pequenos cetáceos, pinípedes e sirênios 
(Portaria SUDEPE no. 11, de 21/02/1986);

 » Proibição da Pesca de Cetáceos nas Águas 
Jurisdicionais Brasileiras (Lei no. 7.643, de 
18/12/1987); 

 » Regulamentação da proibição de molestamen-
to de cetáceos em águas jurisdicionais brasilei-
ras (Portaria IBAMA no. 117, de 26/12/1996);

 » Lei de Crimes Ambientais (Lei no. 9.605, de 
12/02/1998);

 » Regulamentação da Lei de Crimes Ambientais 
(Decreto no. 3.179, de 21/10/1999); 

 » Regulamentação da pesca de emalhe (Instru-
ção Normativa IBAMA no. 166, de 18/07/2007);

 » Declaração das águas jurisdicionais brasileiras 
como Santuário de Baleias e Golfi nhos (Decreto 
no. 6.698, de 17/12/2008).

 Vale ressaltar que dois Grupos de Trabalho foram 
criados, pelo IBAMA e MMA para o desenvolvimento de 
ações e elaboração de normas relativas às capturas inciden-
tais da fauna na atividade pesqueira: O GT de Capturas In-
cidentais (Portaria no. 83, de 6/11/2006) e o GT de Emalhe 
(Portaria Conjunta MMA e IBAMA no. 07, de 1º/02/2008). O 
objetivo principal do GT de Emalhe foi revisar a IN/IBAMA 
n.º 166, de 18/07/2007 e elaborar propostas para a gestão 
da pesca de emalhe nas águas jurisdicionais brasileiras.
 Atualmente, encontra-se em revisão a Portaria 
IBAMA no. 117, de 26/12/1996, para o aprimoramento da 
normativa em relação à proteção também dos pequenos 
cetáceos, bem como para a melhor defi nição do que se con-
sidera molestamento. 
 Para a discussão e a proposição de um instrumen-
to legal de aplicação viável, é necessário o envolvimento de 
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diversos atores relevantes para a conservação da espécie, 
tanto da comunidade científi ca quanto do setor pesqueiro, 
instituições governamentais e não-governamentais.
 A distribuição da Toninha inclui águas jurisdi-
cionais costeiras brasileiras, uruguaias e argentinas. Nesse 
sentido, as ações de políticas públicas internacionais de-
vem envolver os três países, tanto no âmbito do Mercado 
Comum do Sul (MERCOSUL) quanto no da Convenção de 
Espécies Migratórias (CMS). Isso gerará maior efi cácia na 
proteção da espécie. 
 A CMS (ou Convenção de Bonn) é vinculada ao 
PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambien-
te), cuja missão é desenvolver e promover acordos, super-
visionar projetos de pesquisa e conservação com governos 
e organizações preocupadas com a vida silvestre e seus há-
bitats em escala global. É uma Convenção com objetivo real 
de conservação, estimulando a adoção de medidas conser-
vativas e não-letais para as espécies migratórias pelos seus 
signatários. 
 Esta Convenção, desde a sua assinatura em Bonn, 
Alemanha, em 1979, desenvolveu alguns acordos para a 
conservação dos cetáceos do Hemisfério Norte: 1) ACCOBA-
MS; 2) ASCOBANS; 3) MoU para a Conservação dos Cetáceos 
e seus Hábitats na Região das Ilhas do Pacífi co; e 4) MoU 

para a Conservação do Manati e  dos Pequenos Cetáceos 
da África Ocidental e da  Macaronesia. Entretanto, nenhum 
acordo foi desenvolvido até o momento para os cetáceos do 
Hemisfério Sul, embora um grande número de países desse 
hemisfério seja signatário da Convenção, inclusive vários da 
América do Sul, com exceção do Brasil. 
 De qualquer forma, a CMS tem facilitado a coo-
peração internacional, permitindo a participação de países 
não-membros nos acordos de conservação das espécies. 
Deste modo, em 2007, foi realizado o I Workshop para a 
Conservação de Espécies Migratórias do Brasil, com a pre-
sença do secretariado da Convenção, funcionários do gover-
no federal e pesquisadores da comunidade científi ca. Como 
resultado do Workshop e de uma reunião com o secretaria-
do da CMS, ICMBio  e a então ministra do Meio Ambiente, 
Marina Silva, foi elaborada uma Carta de Intenções entre a 
CMS e o ICMBio, com a proposição de diversas ações de co-
operação entre as partes, uma delas para o desenvolvimen-
to de um MoU para a Conservação da Toninha, Pontoporia 
blainvillei. A assinatura dessa Carta de Intenções representa 
um avanço na área da política internacional para a conser-
vação de várias espécies da fauna brasileira ameaçadas de 
extinção e uma aproximação do País rumo à futura adesão 
a essa importante Convenção.

 A conservação do ambiente marinho é uma ques-
tão muito desafi adora devido ao conhecimento científi co 
inadequado, à imensa escala dos oceanos, a sua conec-
tividade e dinamismo, assim como aos nossos problemas 
logísticos e à complexidade jurisdicional (Sloan, 2002). O 
aumento da população humana na zona costeira tem exer-
cido forte pressão nos ecossistemas marinhos pela perda, 
degradação e fragmentação de hábitats, poluição e compe-
tição por recursos (IPCC, 2002).
 O Brasil tem uma das maiores faixas costeiras do 
mundo, com 8.500 km de litoral, abrangendo diferentes 
ecossistemas entre a foz dos rios Oiapoque (04º52’45”N) 
e Chuí (33º45’10”S). Essa faixa abriga 70% da população 
brasileira em cerca de 400 municípios, com uma densidade 
média de 121hab/km² (PROBIO, 1999). 
 Devido a grande extensão territorial e diversos 

3.3 PROTEÇÃO DE HÁBITATS

biomas, o Brasil possui o título de detentor da maior di-
versidade biológica do planeta, grande parte presente na 
Zona Costeira e Marinha. Esse bioma apresenta uma grande 
variedade de ecossistemas, como manguezais, recifes de 
corais, dunas, restingas, praias arenosas, costões rochosos, 
lagoas e estuários, que abrigam inúmeras espécies de fl ora 
e fauna, muitas delas endêmicas e algumas ameaçadas de 
extinção (MMA, 2002).
 Embora a biodiversidade brasileira costeira não 
esteja igualmente distribuída ao longo dos diversos ecossis-
temas, os mais ricos em biodiversidade são: as lagoas cos-
teiras e os estuários, que servem de abrigo e de criadouro 
para numerosas espécies; os manguezais, que apresentam 
elevada diversidade estrutural e funcional, atuando, junta-
mente com os estuários, como exportadores de biomassa 
para os sistemas adjacentes; e os recifes de corais, que 
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agregam uma variedade de espécies animais semelhante 
à observada nas fl orestas tropicais úmidas (MMA, 2002). 
 As áreas protegidas marinhas são essenciais para 
conservar a biodiversidade dos oceanos, servindo também 
para manter a produtividade, especialmente dos estoques 
pesqueiros, auxiliando na recuperação de estoques colap-
sados ou ameaçados, e servindo como berçários e fonte de 
exportação de indivíduos maduros para as áreas adjacentes 
(Salm et al. 2000; Prates, 2007). 
 Entre 1998 e 2000, o Ministério do Meio Am-
biente realizou um Workshop para a primeira “Avaliação 
e Identifi cação das Áreas Prioritárias para a Conservação 
dos Biomas Brasileiros”, com o primeiro diagnóstico sobre 
biodiversidade marinha e costeira. Em setembro de 2005, 
os resultados do Workshop de 1999 foram aprimorados, 
de acordo com informações e metodologias atualizadas, e 
um mapa contendo os polígonos dos biomas foi elaborado. 
Em 1999, foram identifi cadas 164 áreas prioritárias para 
a conservação da biodiversidade na zona costeira e mari-
nha, aumentando para 506 na atualização de 2005, com 
a recomendação do estabelecimento de áreas de exclusão 
de pesca como mecanismo de recuperação e conservação 
de estoques pesqueiros. O mapa, aprovado pela CONABIO 
- Comissão Nacional de Biodiversidade, foi publicado em 

Portaria do MMA (Portaria Ministerial No 9, de 23/01/2007, 
publicada no DOU de 24/01/2007). Disponível em: www.
mma.gov.br.
 No mundo, há mais de 5000 áreas protegidas, 
dentre as quais 1.300 apresentam componentes marinhos 
e costeiros, correspondendo a menos de 1% dos oceanos. 
Na zona costeira do Brasil, calcula-se que menos de 0,4% 
está sob a forma de alguma categoria de unidade de con-
servação ou área protegida, levando-se em consideração a 
extensão do mar territorial e da zona econômica exclusiva 
(Prates e Pereira, 2000).
 Como estratégia global pactuada pelos países sig-
natários da Convenção de Diversidade Biológica – CDB, o go-
verno brasileiro elaborou o Plano Nacional de Áreas Protegidas 
– PNAP, considerando como áreas protegidas as unidades de 
conservação, as terras indígenas e os territórios quilombolas 
(Prates, 2007). Durante a Convenção da Diversidade Biológica 
na Malásia em 2004, o Brasil assumiu o compromisso de imple-
mentar um sistema representativo de Unidades de Conserva-
ção costeiras e marinhas até o ano de 2012, o que está defi nido 
também no Plano Nacional de Áreas Protegidas (MMA, 2006). 
Esse assunto tem tido um grande envolvimento de instituições 
governamentais, como o ICMBio, MMA e a Marinha do Brasil, 
bem como de várias organizações não-governamentais.

 As áreas de uso preferenciais da Toninha estão 
associadas a regiões de pouca profundidade, que em geral 
não ultrapassam a isóbata de 30 m. Dentro desse contexto, 
o entorno de estuários e desembocaduras de rios se carac-
terizam como importantes áreas de uso para a espécie.
 Desta forma, a criação de áreas de exclusão pes-
queira para utilização de redes de espera, assim como a 
criação de Unidades de Conservação dentro do limite de 
distribuição preferencial das populações da espécie, devem 
ser consideradas como alternativa de proteção de hábitat 
visando a sua conservação.
 No entanto, a implementação dessa medida re-
quer uma avaliação prévia das condições sócio-econômicas 
das comunidades pesqueiras afetadas, de modo a prever 
compensação pela suspensão da pesca ou por outros im-

3.4 ÁREAS DE INTERESSE ESPECIAL 
PARA A CONSERVAÇÃO DA TONINHA

pactos sócio-econômicos. Além disso, é necessário avaliar e 
fi scalizar a efi ciência das unidades de conservação existentes 
dentro da área de distribuição da espécie, verifi cando o cum-
primento da legislação vigente e os efeitos no que se refere à 
efetiva proteção das populações de Toninha. Propõe-se ainda 
que toda e qualquer ação antrópica de elevado impacto am-
biental, como atividades sísmicas, atividades de exploração 
de petróleo e tráfego de embarcações de grande porte, seja 
excluída das áreas de uso preferencial da Toninha.
 Apesar de a Toninha estar distribuída no Brasil des-
de o Estado do Espírito Santo até o sul do Rio Grande do Sul, a 
sua ocorrência dentro de Unidades de Conservação foi apon-
tada, em reunião do GTEMA, em maio de 2006, para 4 Esta-
dos (São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul). 
Em São Paulo, a Toninha ocorre no PE da Serra do Mar/Núcleo 
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Picinguaba, no PE da Ilha Anchieta, na EE Juréia-Itatins e na 
APA de Cananéia. No Paraná, ocorre no PARNA do Superagüi; 
em Santa Catarina, na APA da Baleia-Franca e na REBIO de 
Arvoredo; e no Rio Grande do Sul, na REVIS da Ilha dos Lobos.

3.4.1 BAÍA DA BABITONGA, SC

 Desde 1983, a Baía de Babitonga tem sido apon-
tada como área de interesse para o estabelecimento de 
uma Unidade de Conservação para o ordenamento das 
atividades pesqueiras e proteção dos manguezais. A partir 
de 2005, o IBAMA em parceria com universidades e ONGs, 
reabriu a discussão com 
a proposta de criação da 
Reserva de Fauna Baía 
da Babitonga (RFBB).
 A Baía da Ba-
bitonga está localizada 
no norte do Estado de 
Santa Catarina (FMA 
III), compreendendo 
uma área de 130 km2, 
e tendo em seu entorno 
as cidades de Joinville, 
Araquari, Guaruva, Ita-
poá e São Francisco do 
Sul. A região é reco-
nhecida por sua grande 
importância histórica, 
cultural, ambiental e 
econômica. A vegeta-
ção nativa típica é de 
manguezais, apresen-
tando também praias 
arenosas e margens 
rochosas no interior, e 
cerca de 24 ilhas, lagos 
ou planícies de maré. A 
profundidade média da 
baía é de 6 m, porém, a do canal principal de acesso ao Por-
to de São Francisco do Sul é de 28 m (Rodrigues et al., 2005; 
Cremer & Simões-Lopes 2005; 2008).
 A grande diversidade de habitats e fontes de pro-
dução primária cria as condições favoráveis à concentração de 
diversas espécies que habitam a região, algumas ameaçadas 
de extinção, como o caranguejo-uçá (Ucides cordatus), na área 
de manguezal, e o mero (Epinephelus itajara), nas ilhas e par-
céis da costa adjacente, a tartaruga-verde (Chelonia mydas), e 

a Toninha (Pontoporia blainvillei) (Rodrigues et al., 2005). Pelo 
menos 17 espécies de aves migratórias neárticas utilizam a 
baía para descanso e forrageio durante o período de invernada, 
tendo sido identifi cada como Área Importante para a Conserva-
ção de Aves (IBA – Important Bird Areas (Bencke et al., 2006). 
É um importante refúgio também para a população residente 
de botos-cinza, Sotalia guianensis, que vive em simpatria com 
a população de Toninha existente no local. É uma área impor-
tante para o forrageamento, o descanso e a reprodução dessas 
espécies por ser uma área abrigada, de temperatura amena 
durante o ano todo, e por não apresentar predadores naturais, 
como tubarões (Cremer & Simões-Lopes, 2005). 
 Por ser a única região do Brasil onde a Toninha 

ocorre em um ambien-
te estuarino protegido, 
e um dos poucos locais 
do País onde é avista-
da com frequência em 
seu ambiente natural, 
a Baía da Babitonga 
apresenta uma exce-
lente oportunidade 
para a realização de 
estudos com a espécie 
e para a obtenção de 
dados primordiais sobre 
a sua história natural, 
contribuindo para o 
preenchimento de di-
versas lacunas e para a 
proposição de ações de 
conservação (Fig. 35) 
(Cremer et al., 1998).
 Apesar da impor-
tância da região para 
essa espécie ameaçada 
de extinção, a Baía da 
Babitonga tem sido 
impactada pela conta-
minação de poluentes 

químicos, pela sobrepesca e pelo intenso tráfego de embar-
cações. Uma das principais áreas utilizadas pelas Toninhas 
também é uma área de intenso tráfego de embarcações 
velozes de pesca e de lazer (Cremer & Simões-Lopes, 2005). 
 Devido a sua importância para diversas espécies 
da fauna, especialmente para os cetáceos, a Baía da Babi-
tonga foi indicada no levantamento das Áreas Prioritárias 
para a Conservação da Biodiversidade da Zona Costeira e 
Marinha, e classifi cada com importância biológica “Extre-

Fig. 35 Áreas de concentração de Toninhas no interior da Baía da 
Babitonga (em rosa) e área proposta para a criação da Reserva de 
Fauna da Baía da Babitonga (linha branca) (Fontes: Cremer, 2007 e 
ICMBio – mapa adaptado).
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mamente Alta” e para as quais se recomenda o manejo e a 
criação de Unidades de Conservação (PROBIO, 2003).
 Encontra-se em andamento na Diretoria de Uni-
dades de Conservação Integral (DIREP/ICMBio) um processo 
para a criação da Reserva de Fauna da Baía da Babitonga. Oito 
consultas públicas já foram realizadas desde a abertura do 
processo, com ampla presença da comunidade local, tendo 
sido de extrema importância para promover o conhecimento 
dos benefícios ambientais e sociais que a criação da Unidade 
pode trazer para a região. Exemplo disso foi a mudança de 
posicionamento da comunidade pesqueira artesanal, que se 
manifestava contra a criação da Reserva no início das discus-
sões, e que passou a compreender as suas vantagens, assim 
como as que se referem ao manejo dos recursos pesqueiros 
da região e das atividades impactantes dos empreendimen-
tos locais sobre suas próprias atividades. 
 Desta forma, preocupados com os impactos am-
bientais na região pelas atividades antrópicas, Associações 
de Pesca, pesquisadores, técnicos e especialistas das esferas 
governamental e não-governamental elaboraram diversas 
moções e manifestos de apoio à criação da Reserva e à ex-
clusão de determinados empreendimentos da região. 

 
3.4.2 PARCÉIS DO ALBARDÃO, RS

 A região dos Parcéis do Albardão, RS (Zm 001, Zm 
002 e Zm 003) foi classifi cada na Avaliação das Áreas Prioritárias 
para a Conservação da Biodiversidade, do MMA, como área de 
importância biológica e prioridade de ação “muito alta”.
 Segundo documentos técnicos da DIREP, o am-
biente costeiro da região está bem preservado, entretanto, 
o local necessita de especial atenção por ser uma área de 
concentração reprodutiva e de alimentação de espécies, 
como a Toninha (Pontoporia blainvillei) e diversos elasmo-
brânquios ameaçados ou sobrexplotados.
  A atividade pesqueira é incipiente, e realizada 

por um número pequeno de pescadores, de forma sazonal, 
particularmente entre os faróis do Albardão e Sarita. As 
modalidades de pesca empregadas são de emalhe, reali-
zada pelos moradores locais, e a de arrastão, realizada por 
pescadores de fora. Entretanto, essa modalidade de pesca 
produz impactos na fauna local, por esta região ser berçário 
de espécies, como a raia-viola (Rhinobatos horkelli), o ca-
ção-martelo (Sphyrna lewini), cações-anjo (Squatina occul-
ta e S. gugenheim), o cação-listrado (Mustelus fasciatus). Há 
ainda na região intensa pesca de espinhel de atuns e afi ns 
no talude (Vooren & Klippel, 2005).
 A pesca de emalhe, principalmente de corvina, 
que ocorre na primavera, também representa um impacto 
na população de Toninhas, que se concentra principalmen-
te no Parcel dos Carpinteiros. As maiores capturas aciden-
tais ocorrem entre 5 e 15m de profundidade, apresentando 
as mais elevadas CPUEs nesse local (E. Secchi, com. pess.). 
Considerando a importância biológica e a consequente 
priorização da região para a conservação da biodiversidade, 
foi proposta a criação do Parque Nacional do Albardão, in-
cluindo áreas terrestres e marinhas.
 As dunas do Albardão e a região dos Concheiros 
também possuem grande importância paleontológica, com 
a ocorrência, tanto nos parcéis como na praia, de fósseis do 
Pleistoceno, como de cetáceos, cervídeos (Blastocerus, Ozoto-
cerus), preguiças-gigantes (Megatherium, Lestodon), glipto-
dontes (Glyptodon, Doedicurus, Panochthus), tatus-gigantes 
(Pampatherium), toxodonte (Toxodon), mastodontes (Stego-
mastodon), e muitos outros. 
 A DIREP está trabalhando em uma proposta de 
criação de Unidade de Conservação nesta região. Esta pro-
posta tem recebido várias manifestações de apoio e mo-
ções de organizações não-governamentais, solicitando ao 
Ministério do Meio Ambiente, medidas urgentes para o or-
denamento da pesca de emalhe nesse local, para proteger 
o pequeno cetáceo mais ameaçado de extinção do Brasil, a 
Toninha (Pontoporia blainvillei). 

3.5 EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO

 Em termos gerais, ações de educação devem en-
volver a formação de recursos humanos como divulgadores 
e incentivadores da proteção ambiental e da biodiversida-
de, e as comunidades diretamente relacionadas aos proble-
mas ambientais em questão.

 No caso da Toninha, verifi ca-se a necessidade da 
implementação de programas de educação ambiental junto 
às comunidades pesqueiras, visando ao maior entendimen-
to e participação dessas comunidades na conservação da 
espécie. Estes programas devem contemplar a elaboração 
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e distribuição de cartilhas, folhetos, cartazes, camisetas, 
bonés, vídeos e jogos educativos, assim como a realização 
de palestras e eventos interativos (encontros, exposições 
e feiras culturais) e se estender às escolas, associações de 
bairro e Colônias de Pescadores.
 Aliado a isso, deve-se buscar a capacitação de re-
cursos humanos dentro das próprias comunidades, incenti-
vando e formando pessoal qualifi cado para informar sobre 
as questões ambientais locais e colaborar em ações de pes-
quisa e proteção direcionadas à Toninha. Outra proposta é 
a elaboração de estratégias de comunicação e programas 
de educação ambiental de abrangência nacional, visando 
transformar a Toninha em um ícone (espécie-bandeira), a 

fi m de alavancar a conservação da espécie e do ambiente 
marinho. Estas estratégias e programas contemplariam 
campanhas de marketing, utilizando a veiculação da To-
ninha na mídia, valorizando sua imagem como espécie 
ameaçada e criando uma empatia do público em relação às 
questões conservacionistas.
 Projetos e programas de conservação relativos à 
Toninha também devem ser contemplados pelas estraté-
gias de divulgação. É fundamental buscar o envolvimento 
de órgãos federais e estaduais nestas iniciativas por meio 
de apoio político e/ou fi nanceiro, transformando campa-
nhas de conservação da espécie em atividades de respon-
sabilidade nacional.
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 A Lista Ofi cial da Fauna Brasileira Ameaçada de 
Extinção de 2003 registra 394 espécies terrestres, soman-
do-se a estas mais 233 espécies aquáticas, totalizando 627 
espécies da fauna terrestre e aquática ameaçadas de extin-
ção. Estimativas recentes indicam que este número poderá 
dobrar até 2020 caso a tendência atual seja mantida. Os 
biomas mais afetados são a Mata Atlântica, com mais de 
60% das espécies ameaçadas e o Cerrado, com outros 12%. 
Com a criação do Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade – ICMBio, por meio da Lei nº 11.516 de 
agosto de 2007, a atribuição de conservação das espécies 
ameaçadas passou a ser desempenhada por este novo Ins-
tituto.
 As Instruções Normativas do Ministério do Meio 
Ambiente nº. 03, de 26 de maio de 2003, e n°. 05 de 21 
de maio de 2004 (retifi cada pela IN/MMA n°. 52, de 08 de 
novembro de 2005), listam 632 espécies de aves, répteis, 
mamíferos, peixes, invertebrados aquáticos e terrestres da 
fauna brasileira ameaçadas de extinção. 
 Apesar dos reconhecidos avanços conquistados 
ao longo dos últimos anos, há uma enorme necessidade de 
elaboração e implementação de novos planos de ação para 
conservação das espécies ameaçadas de extinção. Para isto, 
o ICMBIO comprometeu-se, junto à Convenção sobre Diver-
sidade Biológica, a cumprir a meta de 100% das espécies 
ameaçadas com seus planos de ação elaborados (por espé-
cie, por bioma, ecossistemas, ameaças, táxons) até 2014.  
 Um plano de ação (PAN), portanto, possui três 
partes: Parte I com a síntese dos aspectos biológicos e 
ameaças e a Parte II que é o planejamento pactuado nas 
ofi cinas para minimizar estas ameaças (planilha construída 
com parceiros e colaboradores) e a parte III que é a forma de 
monitoria e execução do plano. 
 O processo de elaboração dos de planos de ação 
de espécies ameaçadas deve ser orientado pelos seguintes 
pressupostos: 

a) Incorporação do planejamento estratégico e operacional 
durante o processo de elaboração com indicação do pata-

1. OFICINA DE PLANEJAMENTO 
E PARTICIPANTES

mar de mudança do estado de conservação das espécies e 
indicação clara dos cenários desejáveis; 
b) Processo de acordo coletivo e identifi cação de responsa-
bilidades dos atores envolvendo os tomadores de decisão e 
setores interessados; 
c) Defi nição de uma relação causal entre objetivo, metas 
e ações factíveis com a determinação de indicadores que 
serão os parâmetros de aferição do alcance do patamar es-
tabelecido e dos procedimentos necessários para o efetivo 
monitoramento da implementação do plano. 
 Das 627 espécies de fauna ameaçada, 47% (294) 
estão presentes em unidades de conservação federais e 
das 340 unidades conservação federais, 58%, ou seja 197, 
possuem registro de espécies ameaçadas, o que indica a 
necessidade de estabelecer uma diretriz de conservação de 
espécies ameaçadas coadunada com o ciclo de gestão das 
unidades de conservação federais. 
 Para isto, em 2009, o Instituto Chico Mendes – Di-
retoria de Conservação da Biodiversidade estabeleceu uma 
estratégia para elaboração e implementação dos planos, 
envolvendo, parceiros externos bem como, nos termos da 
Portaria Conjunta ICM-MMA nº 316/2009 que defi ne os 
planos com instrumento da Política Nacional de Biodiversi-
dade, e a Portaria n° 78/2009 do ICMBIO, que dá atribuição 
aos seus centros de pesquisa e conservação, para coorde-
narem planos de ação. Estes se responsabilizam pela ela-
boração e consolidação de informações sobre as espécies e 
identifi cação das ameaças e, em ofi cinas de planejamento, 
constrói-se o Plano de Ação Nacional – PAN, num acordo 
coletivo, com diversos parceiros, pactuando-se as ações fac-
tíveis necessárias para reduzir as ameaças às espécies, num 
prazo pré-determinado.
 Assim, até agosto de 2010, para atender às metas 
da Convenção sobre Diversidade Biológica, estabelecidas 
pela Comissão Nacional da Biodiversidade – CONABIO , 
ou seja, até 2014, pelo menos 50% das espécies ameaça-
das com planos de ação e, com apoio do Projeto PROBIO 
II-MMA, o ICMBio apoiou a consolidação de 14 planos de 
ação.O Plano de ação da Toninha é um deles e foi aprovado 
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por meio da Portaria 91/2010 . A elaboração deste Plano 
baseou-se nos resultados obtidos a partir do desenvolvi-
mento do subprojeto “Estratégias de Conservação para a 
Toninha (Pontoporia blainvillei) nas Áreas de Manejo I e II: 
buscando alternativas para salvar uma espécie”, subsidiado 
pelo Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Di-
versidade Biológica Brasileira - PROBIO, do projeto ‘Conser-
vação e Biologia de Pontoporia blainvillei’, subsidiado pelo 
Fundo Nacional do Meio Ambiente - FNMA, bem como de 
informações de literatura especializada e de instituições 
governamentais e não-governamentais.
 Em fevereiro de 2010, em Brasília, sede do ICMBIO, 
com uso de metodologia adaptada de planejamento estraté-
gico para espécies ameaçadas, a DBIO-CGESP - COPAN, coorde-
nou ofi cina de planejamento estratégico para a Toninha, com 
base no trabalho realizado para o MMA (Quadro 2). Foram 
elaborados os objetivos, 7 metas, 88 ações e indicadores para 
implementação das ações, com a participação de diferentes 
atores institucionais, além dos atores envolvidos na elaboração 
do plano, tais como universidades, IBAMA, Ministério da Pesca, 
organizações não-governamentais (Quadros 3 e 4). 
 A proposição de Secchi et al. (2003a) quanto à 
existência de distintas populações de Toninha para fi ns de 

manejo foi adotada na organização deste Plano. Conside-
rando a distribuição da Toninha ao longo do litoral brasilei-
ro, as seguintes unidades populacionais são reconhecidas: 
FMA I - Estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro (19ºS-
-23ºS), FMA II - Estados de São Paulo, Paraná e Santa Ca-
tarina (24ºS-28ºS) e FMA III - Estado do Rio Grande do Sul 
(29ºS-32ºS). Desta forma, as ações para conservação da 
Toninha foram estabelecidas para cada Área de Manejo.
 Considerando que a maioria das ações propostas 
neste plano tem previsão de realização em curto ou médio 
prazo, isto é, dentro dos próximos 5 anos, seria recomendá-
vel que o Plano de Ação fosse revisado em 2015.
 O objetivo geral deste Plano de Ação é assegurar 
continuamente a manutenção de populações viáveis e a 
distribuição geográfi ca da espécie, alterando o status de 
conservação para uma categoria mais favorável para a sua 
sobrevivência. 
 Para tanto, foram indicadas as prioridades de políti-
cas públicas, pesquisa e educação que fornecerão subsídios teó-
ricos para a elaboração de estratégias de conservação e manejo 
da Toninha no Brasil. Dessa forma, foram indicadas sete metas 
para a conservação da espécie, possuindo cada uma delas nú-
mero diferenciado de ações.
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META NÚMERO DE 
AÇÕES PROPOSTAS

1 - Geração de subsídios para a avaliação da viabilidade 
populacional abrangendo 100% da área de ocorrência, em 5 anos. 12

2 - Proposição e implementação de medidas de ordenamento 
pesqueiro para a pesca de emalhe, adequadas à conservação 
da Toninha, em 5 anos.

13 

3 - Proposição e implementação de medidas de ordenamento 
pesqueiro para a pesca de emalhe, adequadas à conservação 
da Toninha, em 5 anos.

6 

4 - Inclusão de propostas de conservação e manejo da Toninha 
nos planos de manejo de 100% das Unidades de Conservação 
Federais da área de ocorrência, em 5 anos.

3 

5 - Elaboração e implementação de um programa de 
identidade visual e de comunicação para a conservação da 
Toninha, em 5 anos.

13 

6 - Fortalecimento dos instrumentos políticos nacionais e 
internacionais de cooperação para o manejo e conservação da 
espécie, em 5 anos.

13 

7 - Aumento do conhecimento biológico e ecológico da Toninha 
em 100% da sua área brasileira de distribuição, em 5 anos. 28 

Quadro 2: Descrição das metas do PAN Toninhas



PLANO DE AÇÃO NACIONAL PARA A CONSERVAÇÃO DO PEQUENO CETÁCEO

TO
N

IN
H

A
 (P

on
to

po
ria

 b
la

in
vi

lle
i)

46

NOME CARGO/INSTITUIÇÃO

Adriana Trinta CMA/DIBIO/ICMBio
Ana Maria Torres CEPSUL/ICMBio
Ana Paula di Beneditto UENF
Ana R. Santos-Lopes IPeC
Camila Domit UFPR
Carolina Bertozzi UNIMONTE; Projeto Biopesca
Claudia Rocha-Campos CGESP/DIBIO/ ICMBio
Dan Pretto CMA/DIBIO/ICMBio
Daniel Danilewicz GEMARS & CECLIMAR/UFRGS
Danielle Blanc GBA/MMA
Eduardo Resende Secchi FURG
Fátima Oliveira CGESP/DIBIO/ICMBio
Flávia A. de Lima Paiva DILIC/IBAMA
Ignácio Benites Moreno GEMARS; UFRGS
Jesuina M. da Rocha Instituto Aqualie
José Lailson Brito Jr. UERJ; Instituto MAQUA
Kleber G. Silva NEMA
Leonardo Messias SE/MPA
Lucas Baptista Hassel GEMM-Lagos; ENSP/FIOCRUZ
Mariana Pereira DILIC/IBAMA
Marta Jussara Cremer UNIVILLE
Maurício Tavares GEMARS; CECLIMAR 
Michele Anacleto SEPOP/MPA
Paulo A. C. Flores CMA/DIBIO/ICMBio
Paulo H. Ott1 GEMARS/UERGS
Salvatore Siciliano GEMM-Lagos; ENSP/FIOCRUZ
Sandro Klippel IBAMA RS
Shirley Pacheco de Souza Instituto Terra & Mar, Projeto SOS Mamíferos Marinhos
Tatiana L. Pimentel DIPRO/IBAMA
Vinícius Couto Alves GEMM-Lagos; ENSP/FIOCRUZ
Yuri Roberta Y. de Paiva DBFLO/IBAMA

Quadro 3: Lista dos participantes do PAN Toninhas

NOME CARGO/INSTITUIÇÃO

Marcelo Lima Reis DIBIO/ICMBio
Fátima Oliveira CGESP/DIBIO/ICMBio

Quadro 4: Facilitadores da ofi cina
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2. METAS E AÇÕES DE CONSERVAÇÃO
 
 As ações prioritárias propostas foram baseadas no grau de conhecimento da espécie, e em função da importância de 
execução para a sobrevivência de suas populações. Para a obtenção do objetivo geral foram estabelecidas as metas, e dentro 
de cada uma delas foram propostas ações específi cas. Cada ação proposta foi ordenada de acordo com a importância, e foram 
estabelecidos os prazos desejáveis para a execução, bem como as difi culdades que impossibilitam ou difi cultam a realização 
de cada ação. Foram considerados como possíveis limitações os aspectos fi nanceiros, políticos, logísticos e sócio-culturais. 
Em algumas ações, a falta de material biológico, devido à baixa abundância da espécie, foi também considerada um fator 
limitante. Foram defi nidos também os interlocutores, que fi carão responsáveis por organizar as informações obtidas com os 
colaboradores, assim como os colaboradores reais e potenciais que auxiliarão a execução de cada ação proposta.

 
3. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO
             
 A elaboração do plano de ação baseou-se na metodologia da União Internacional para a Conservação da Natureza 
e dos Recursos Naturais – IUCN, primeiramente, identifi cando as principais ameaças e problemas às espécies e à região e 
defi nindo o objetivo do plano de ação. Depois, foram elaboradas as metas e ações necessárias pata atingir o objetivo propos-
to, sendo que para cada ação foi indicado um articulador, colaboradores e estimativa de custo, além do horizonte temporal, 
difi culdades de execução e indicadores de alcance das metas.

  Para a elaboração deste Plano foram adotados os seguintes conceitos com base no planejamento estratégico:

Objetivo: Corresponde ao produto fi nal que se quer atingir, deve expressar mudança positiva no patamar de conservação das 
espécies e/ou seus hábitats. 

Problema: identifi cação das ameaças ou difi culdades que impactam a conservação das espécies.

Meta: diretrizes estabelecidas para atender ao objetivo geral do Plano, visando solucionar os problemas e/ou minimizar as 
ameaças à conservação das espécies. As metas devem ser defi nidas num horizonte temporal e, se possível, mensuráveis.

Ação: atividade operacional necessária para o alcance da meta. A ação deve ser precisa, mensurável, exequível, pertinente e 
oportuna.

Articulador: participante da ofi cina de elaboração do PAN, que fi cou como responsável pela articulação para viabilização da 
realização da ação.

Colaboradores: participantes ou não da ofi cina de elaboração do PAN, com potencial para apoiar ou realizar as ações (parcei-
ros).

Prazo: limite temporal para realização de cada ação, defi nido por mês e ano. Quando a ação tiver monitoramento anual, após 
o prazo, será registrada também como “contínua”. 

Prioridade: refere-se à importância considerando o nível de relevância qualitativa da ação em uma escala de três graus:

 Alta – ação que tem alto impacto sobre a conservação da espécie;
 Média – ação que tem médio impacto sobre a conservação da espécie; e
 Baixa – ação que tem baixo impacto sobre a conservação da espécie.

Custo: estimativa dos recursos fi nanceiros necessários para execução da ação.
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Difi culdades: identifi cação de possíveis entraves para a execução da ação em uma escala de três graus (alta, média e baixa).

Indicadores: medida de sucesso demonstrando o desempenho da ação, para auxiliar na sua avaliação de execução.

 Para que o Plano seja implementado, será estabelecida, nos termos da Portaria Conjunta ICMBIO-MMA n°. 316/2009, 
um Grupo Assessor Estratégico, coordenado pelo CMA – Centro de Mamíferos Aquáticos/ICMBio com uma rotina, no mínimo, 
anual, de monitoria com a checagem do andamento das ações e das difi culdades obtidas pelos articuladores e colaboradores. 
Sugere-se que na reunião anual sejam envolvidos os atores institucionais da ofi cina assim como de outros convidados que se 
julgar necessário para auxiliarem na solução das difi culdades encontradas para a implementação do plano. Sugere-se ainda, 
que dois meses antes da ofi cina, o coordenador do plano, o CMA, deverá contatar os colaboradores e atualizar as planilhas, 
com a descrição do andamento da implementação das ações. Na ocasião deverá ser feita uma análise da sua implementação, 
levando em consideração a factibilidade, a pertinência e o grau de difi culdade da execução das ações. 
 As ações serão revisadas e atualizadas, o que determinará as providências a serem tomadas para as metas que ainda 
não tiverem sido alcançadas.
 A partir do trabalho integrado dos órgãos ambientais do governo federal e estadual, dos pesquisadores e da socie-
dade civil, este Plano de Ação poderá ser implementado de forma efetiva, o que representará uma esperança de conservação, 
não apenas das populações de Toninhas, mas também de toda a biodiversidade que compartilha os mesmos ecossistemas. 

3.1 ESTRATÉGIA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO

3.1.1 ACOMPANHAMENTO E ATUALIZAÇÃO 
DO ANDAMENTO DAS AÇÕES 
 A implementação do Plano obedecerá ao grau de prioridade das ações. Todavia, a ordem de implantação das ações 
não é rígida, poderá ocorrer na medida em que os meios necessários e oportunidades acontecerem. 
 Para acompanhar a implementação do PAN será formado um grupo de trabalho  composto por pontos focais repre-
sentando as diferentes linhas de ação do Plano, sendo que caberá ao RAN/ICMBio a supervisão e monitoramento deste.
 Semestralmente o supervisor do PAN (RAN/ICNBio) irá solicitar aos pontos focais a atualização do andamento das 
ações e alcance dos indicadores, das respectivas linhas de ação. Essa atualização será feita por meio de uma tabela de moni-
toria que será disponibilizada no sítio eletrônico do Instituto Chico Mendes.

3.1.2 AVALIAÇÃO 
 Anualmente deverá ser realizada a avaliação do alcance das metas e o ajuste do plano, com base nos indicadores 
das ações estabelecidas, aferindo-se o andamento. Sendo que para cada ação deverá ser apresentada justifi cativa do não 
cumprimento, ou cumprimento parcial, assim como, os encaminhamentos e ajustes necessários para atingir a sua execução 
de maneira que soluções sejam buscadas para que a implementação total do PAN se concretize. Para a avaliação, também será 
disponibilizada uma tabela no sítio eletrônico do Instituto.
 Decorrido os cinco anos, o PAN deverá ser revisado tomando-se por base a sua avaliação fi nal e a revisão da lista de 
espécies ameaçadas de extinção e, se for o caso, elaborado um novo Plano de Ação.
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PORTARIA ICMBio No 91, 
DE 27 DE AGOSTO DE 2010 

O Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 19, 
III, do Anexo I do Decreto no 6.100, de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura Regimental do ICMBio,

Considerando a Instrução Normativa MMA no 3, de 27 de maio de 2003, que reconhece como espécies da fauna brasileira ameaçadas de 
extinção aquelas constantes de sua lista anexa;

Considerando a Resolução MMA-CONABIO no 03, de 21 de dezembro de 2006, que estabelece metas para reduzir a perda de biodiversi-
dade de espécies e ecossistemas, em conformidade com as metas estabelecidas no Plano Estratégico da Convenção sobre Diversidade 
Biológica;

Considerando a Portaria Conjunta MMA/ICMBio no 316, de 09 de setembro de 2009, que estabelece os planos de ação como instrumentos 
de implementação da Política Nacional da Biodiversidade;

Considerando a Portaria ICMBio no 78, de 03 de setembro de 2009, que cria os centros nacionais de pesquisa e conservação do Instituto 
Chico Mendes e lhes confere atribuição; e

Considerando o disposto no Processo no 02070.000483/2008 -18; resolve:
Art. 1o Aprovar o Plano de Ação Nacional para a Conservação da Toninha (Pontoporia blainvillei)-PAN Toninha.

Art. 2o O PAN Toninha tem como objetivo evitar o declínio populacional da Pontoporia blainvillei na sua área de ocorrência no Brasil (ES 
18o 20’S até RS 33o 45’S).
§ 1o O PAN Toninha é composto por objetivo, 7 (sete) metas e suas respectivas ações, cuja previsão de implementação está prevista em um 
prazo de 5 (cinco) anos, validade até setembro de 2015 e supervisão e monitoria anual do processo de implementação.

Art. 2o 1 Caberá ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Aquáticos – CMA a coordenação do PAN Toninha, com super-
visão da Coordenação-geral de Espécies Ameaçadas da Diretoria de Conservação da Biodiversidade – CGESP da Diretoria de Conservação 
da Biodiversidade – DIBIO.

Parágrafo único. O Presidente do ICMBIO designará Grupo Assessor Estratégico para auxiliar no acompanhamento da implementação do 
PAN Toninha.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rômulo José Fernandes Barreto Mello
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PORTARIA CONJUNTA MMA e ICMBIO Nº 316, 
DE 9 DE SETEMBRO DE 2009

O Ministro de Estado do Meio Ambiente e o Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade -
INSTITUTO CHICO MENDES, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.683, de 28 de maio
de 2003, e nos Decretos nºs 6.100, de 26 de abril de 2007 e 6.101, de 26 de abril de 2007, e Considerando os compromissos 
assumidos pelo Brasil na Convenção sobre Diversidade Biológica-CDB, ratifi cada pelo Decreto Legislativo nº 2, de 3 de feve-
reiro de 1994 e promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998, particularmente aqueles explicitados no art. 7º, 
alínea “b” e “c”; 8º, alínea “f”; e 9º, alínea “c”;

Considerando o disposto nas Leis nºs 5.197, de 3 de janeiro de 1967, 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.985, de 18 de julho 
de 2000, 10.650, de 16 de abril de 2003, 11.516, de 28 de agosto de 2007 e no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002; e 
Considerando os princípios e diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade, constantes do Decreto nº 4.339, de 22 de agosto 
de 2002, resolvem:

Art. 1º Aplicar os seguintes instrumentos de implementação da Política Nacional da Biodiversidade voltados para a conserva-
ção e recuperação de espécies ameaçadas de extinção:
I - Listas Nacionais Ofi ciais de Espécies Ameaçadas de Extinção, com a fi nalidade de reconhecer as espécies ameaçadas de 
extinção no território nacional, na plataforma continental ou na zona econômica exclusiva brasileira, para efeitos de restrição 
de uso, priorização de ações de conservação e recuperação de populações;
II - Livros Vermelhos das Espécies Brasileiras Ameaçadas de Extinção, contendo, entre outros, a caracterização, distribuição 
geográfi ca, estado de conservação e principais fatores de ameaça à conservação das espécies integrantes das Listas Nacionais 
Ofi ciais de Espécies Ameaçadas de Extinção;
III - Planos de Ação Nacionais para a Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção, elaborados com a fi nalidade de defi nir 
ações in situ e ex situ para conservação e recuperação de espécies ameaçadas;
§ 1º O processo de atualização das Listas Nacionais Ofi ciais de Espécies Ameaçadas de Extinção observará, no que couber, as 
listas estaduais, regionais e globais de espécies ameaçadas de extinção.
§ 2º As Listas Nacionais Ofi ciais de Espécies Ameaçadas de Extinção serão atualizadas continuamente, devendo ocorrer uma 
revisão completa no prazo máximo de dez anos.
§ 3º Os três instrumentos de implementação da Política Nacional da Biodiversidade mencionados acima são complementares, 
na medida em que as Listas reconhecem as espécies na condição de ameaçadas, os Livros Vermelhos detalham as informações 
que embasaram a inclusão das espécies nas Listas e os Planos de Ação estabelecem as medidas a serem implementadas para 
a efetiva conservação e recuperação das espécies ameaçadas,
Visando reverter o processo de ameaça a que cada espécie encontra-se submetida.

Art. 2º Reconhecer os Grupos Estratégicos para Conservação e Manejo de Espécies Ameaçadas de Extinção, criados no âm-
bito do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes com a fi nalidade de colaborar 
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na elaboração e implementação dos Planos de Ação Nacionais para a Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção, com 
abrangência nacional.
Parágrafo único. Os Planos de Ação Nacionais deverão incluir também Programas de Conservação em Cativeiro de Espécies 
Ameaçadas de Extinção, com o objetivo de manter populações ex situ, genética e demografi camente viáveis, como fonte para 
promover a recuperação in situ de espécies ameaçadas de extinção.

Art. 3º Caberá ao Instituto Chico Mendes a coordenação da atualização das Listas Nacionais Ofi ciais das Espécies da Fauna 
Brasileira Ameaçadas de Extinção e a coordenação da elaboração, publicação e implementação dos Planos Nacionais para a 
Conservação de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção.
Art. 4º Os Planos de Manejo das Unidades de Conservação Federais contemplarão ações para conservação e recuperação de 
populações de espécies constantes das Listas Nacionais Ofi ciais de Espécies Ameaçadas de Extinção, em consonância com os 
Planos de Ação Nacionais para a Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção.

Art. 5º Caberá ao Ministério do Meio Ambiente a avaliação e publicação das Listas Nacionais Ofi ciais de Espécies Ameaçadas de Extinção.

Art. 6º O Ministério do Meio Ambiente e o Instituto Chico Mendes envidarão esforços para assegurar a implementação dos 
Planos de Ação Nacionais para a Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção.

Art. 7º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MINC
Ministro de Estado do Meio Ambiente

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO
Presidente do Instituto Chico Mendes



 A Lista Ofi cial da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção de 2003 registra 394 espécies da 
fauna terrestre, somando-se a estas mais 233 espécies da fauna aquática, totalizando 627 espécies 
ameaçadas de extinção. Estimativas recentes indicam que este número poderá dobrar até 2020 
caso a tendência atual seja mantida. Os biomas mais afetados são a Mata Atlântica, com mais de 
60% destas espécies e o Cerrado, com 12%. Com a criação do Instituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade – ICMBio, por meio da Lei nº 11.516 de agosto de 2007, a atribuição de 
conservação das espécies ameaçadas passou a ser desempenhada por este novo instituto.
 As Instruções Normativas do Ministério do Meio Ambiente nº. 03, de 26 de maio de 2003, e 
n°. 05 de 21 de maio de 2004 (retifi cada pela IN/MMA n°. 52, de 08 de novembro de 2005), listam 
632 espécies de aves, répteis, mamíferos, peixes, invertebrados aquáticos e terrestres da fauna 
brasileira ameaçadas de extinção. 
 Destas, pouco mais de 100 espécies da fauna ameaçada (17%) apresentam Planos de Ação. 
Está previsto até fi nal de 2010 a elaboração de mais 9, chegando-se ao patamar de 25% das espécies 
da fauna com planos de ação.  
 Apesar dos reconhecidos avanços conquistados ao longo dos últimos anos, há uma enor-
me necessidade de elaboração e implementação de novos planos de ação para conservação das 
espécies ameaçadas de extinção, que defi nem estratégias efetivas de conservação. Para isto foi 
compromissada a meta de atingir 100% destas espécies contemplando seus planos de ação elabo-
rados (por bioma, ecossistemas, ameaças, táxons) até 2014.  
 O Plano de Ação da Toninha é um deles e foi aprovado por meio da Portaria 91/2010.  Para 
tanto, foram indicadas as prioridades de políticas públicas, pesquisa e educação que fornecerão 
subsídios para a elaboração de estratégias de conservação e manejo desta espécie no Brasil.
 Caberá ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Aquáticos- CMA a 
coordenação do PAN Toninha, com supervisão da DIBIO. O Presidente do Instituto Chico Mendes 
deverá designar Grupo Estratégico Assessor para auxiliar no acompanhamento da implementação 
do PAN Toninha, nos termos da Portaria Conjunta ICMBIO-MMA n°. 316/2009. 

MARCELO MARCELINO DE OLIVEIRA
Diretoria de Conservação da Biodiversidade




